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A Fundação José Neves pretende contribuir para transformar Portugal numa 
 através da educação alinhada com as necessidades do futuro _

sociedade 
do conhecimento

A aposta na educação e na formação contínua é crucial para assegurar aos portugueses perspetivas de empregabilidade de qualidade, realização pessoal  
e bem-estar; é fundamental para as empresas serem mais bem geridas e mais produtivas; e urgente para um Portugal mais competitivo e desenvolvido.



O  tem o objetivo de apresentar a situação do país nestes domínios e promover a discussão 
pública para uma urgente evolução do sistema de educação e formação e o seu alinhamento com as necessidades do mercado de trabalho e com os desafios do 
futuro. É missão deste relatório descobrir e disseminar conhecimento do ponto de situação da educação, do emprego e das competências em Portugal, apresentando 
metas aspiracionais para 2040.



A edição de 2023 começa por atualizar a posição atual em indicadores-chave da educação e do emprego e as dinâmicas dos salários e do emprego durante o ano de 
2022. De seguida, foca-se na digitalização no emprego, nas empresas e na educação, que é uma aposta com muito potencial e que Portugal não pode desperdiçar. 
Debruça-se ainda sobre os enormes desafios que o sistema de educação e formação enfrenta, quer no longo prazo – sugerindo uma reflexão sobre a educação do 
futuro – quer desafios inadiáveis que comprometem o futuro dos jovens e do país – a falta de professores e as perdas de aprendizagens resultantes da pandemia.  
O relatório termina com a posição atual face às metas para um Portugal do conhecimento em 2040 e caminhos para um futuro melhor.

“Estado da Nação: Educação, Emprego e Competências em Portugal”
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O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS 
COMPETÊNCIAS EM 2022 _

ESTADO DA NAÇÃO 2023

Em 2022, os indicadores-chave da educação e do alinhamento  
entre educação e emprego progrediram, mas o do emprego manteve-se

Em geral, o progresso dos diferentes indicadores tem sido muito positivo, mas é necessária  
uma melhoria mais sustentada e significativa principalmente nos indicadores do emprego  
e do alinhamento entre educação e emprego. Nos indicadores de educação, o avanço é notório, 
mas Portugal continua a estar na cauda da Europa nas qualificações dos adultos. É essencial que  
a análise e intervenção nos diferentes indicadores sejam articuladas para evitar que o progresso  
se resuma aos indicadores no eixo da educação, sem o adequado retorno e alinhamento com  
o mercado de trabalho.

Em 2022, o ganho salarial associado ao ensino superior atingiu 
mínimos históricos e foi cerca de metade do de 2011

Devido à elevada inflação verificada em 2022, os salários reais diminuíram pela primeira vez  
desde 2013 e de forma muito pronunciada, em particular, entre os jovens qualificados.  
Esta queda mais acentuada levou a que os ganhos salariais do ensino superior face ao secundário 
diminuíssem abruptamente: enquanto em 2011 um jovem adulto com um curso superior tinha,  
em média, um salário 50% superior ao de um com o ensino secundário, essa diferença diminuiu 
para 27% em 2022.

Depois da pandemia, o mercado de trabalho recuperou os níveis  
de emprego, tendo-se tornado mais qualificado e digital

Em 2022, 28% das competências pedidas eram digitais e 66% das ofertas de emprego anunciadas 
solicitavam competências digitais, um valor em linha com o de 2020, mas muito superior aos 54% 
de 2019. A maioria das profissões aumentou os requisitos digitais e metade dos trabalhadores 
portugueses afirmou que passou a usar mais frequentemente tecnologias digitais e que  
foram introduzidas novas tecnologias digitais durante a pandemia.

ESTADO DA NAÇÃO 2023SUMÁRIO EXECUTIVO
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A pandemia acelerou a intensidade digital do emprego,  
mas ainda há um enorme potencial de digitalização por explorar
No agregado, a digitalização do emprego aumentou de forma mais visível desde 2017  
e de forma muito acentuada durante a pandemia, ficando acima das projeções até 2030.  
Mas, no final de 2022, a intensidade digital do emprego estava em linha com a tendência  
de aumento iniciada em 2017, pelo que os próximos trimestres e anos serão decisivos  
para perceber se a aceleração da digitalização forçada pela pandemia terá sido conjuntural  
ou estrutural. Apesar da aceleração, continua a haver um enorme potencial de digitalização.  
4 em cada 10 trabalhadores portugueses estão em empregos em que, ou não utilizam tecnologias 
digitais, ou fazem uma utilização muito básica das mesmas e 48% das empresas têm um nível  
de digitalização baixo. Acelerar a digitalização pode levar a melhorias das condições salariais  
dos trabalhadores e da produtividade das empresas e do país.

Empresas mais digitais são, em média, mais produtivas, pagam salários 
mais elevados e foram mais resilientes durante a pandemia
A resposta das empresas à pandemia ocorreu essencialmente pela maior ligação à internet  
e utilização de tecnologias digitais pelos trabalhadores. A digitalização das empresas tem sido 
transversal a todos os setores de atividade e é mais notória em empresas mais produtivas  
e com gestores e trabalhadores mais qualificados. As empresas mais produtivas são as que têm 
trabalhadores mais qualificados e um nível de digitalização médio ou elevado, indicando que  
a digitalização e qualificações dos trabalhadores são complementares no processo produtivo.  
Uma economia e emprego mais digital contribuem para a competitividade e crescimento 
económico do país e para empregos de maior qualidade para os trabalhadores, desde que estes 
sejam qualificados e requalificados. Atualmente, são os trabalhadores menos qualificados  
e as mulheres que estão menos representados em profissões mais digitais.

4 em cada 10 adultos portugueses não têm competências digitais 
básicas e as competências digitais dos estudantes dependem  
do seu estatuto socioeconómico
Há uma associação positiva entre as qualificações formais e as competências digitais dos adultos: 
entre os adultos com menos qualificações, 75% não têm competências digitais básicas.  
Este valor reforça o papel dos serviços de emprego e das empresas na formação nesta área.  
Em 2022, 24% das empresas com pelo menos 10 trabalhadores deram formação aos 
trabalhadores para melhorarem as suas competências digitais. Quanto aos estudantes, a maioria 
dos alunos portugueses do ensino básico tem competências digitais básicas, mas há desigualdades 
sociais e uma minoria dos alunos utiliza as tecnologias digitais na aprendizagem, na escola  
(7% dos alunos) ou fora dela (10%). Para reverter esta situação é necessário equipar as escolas 
com recursos informáticos adequados, reforçar a formação dos professores nesta área, rever 
métodos de ensino e de aprendizagem e evitar que as tecnologias digitais se tornem num indutor 
adicional de desigualdades sociais.

Uma das facetas da digitalização é o crescimento do emprego  
dos especialistas em TIC, que deve ser reforçado através  
de formação avançada
O emprego dos especialistas em TIC cresceu a um ritmo 5 vezes superior ao do emprego geral 
entre 2014 e 2022, mas é preciso acelerar para aumentos anuais de 10% até 2030 para atingir  
a meta estabelecida pela União Europeia. 6 em cada 10 empresas interessadas nestes 
especialistas reportaram dificuldades de recrutamento, principalmente devido às expectativas 
salariais e à falta de candidatos. Os diplomados em cursos TIC aumentaram de forma muito 
significativa nos últimos anos, mas as mulheres continuam sub-representadas nestas áreas  
de estudo e atraí-las é uma das abordagens com maior potencial para aumentar o número  
destes especialistas.

ESTADO DA NAÇÃO 2023

A DIGITALIZAÇÃO NO EMPREGO, 
NAS EMPRESAS E NA EDUCAÇÃO _
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As perdas de aprendizagens resultantes da pandemia  
comprometem o futuro dos indivíduos e do país
Mais do que qualificações, são as competências que afetam o sucesso individual e do país,  
pelo que é preocupante a perda de aprendizagens confirmadas em estudos internacionais.  
A mais recente revisão sistemática da evidência de 19 países conclui que as perdas de 
aprendizagens durante o período de pandemia são significativas e equivalentes a ligeiramente mais 
de metade do progresso previsto durante um ano letivo. Conclui ainda que as perdas são superiores 
a matemática e ciências, são semelhantes em todos os níveis de ensino e são persistentes ao longo 
do tempo. A escassez de dados e a falta de monitorização do desempenho dos alunos levanta 
dúvidas sobre a real capacidade, adequação e eficácia do Plano de Recuperação de Aprendizagens.

As condições de trabalho e a progressão na carreira dos professores 
tornam a profissão pouco atrativa e insatisfatória
Cerca de 1 em cada 5 professores portugueses era contratado e tinha um salário bruto abaixo  
dos 1.500€, já com o subsídio de refeição. Em média, os professores nos dois primeiros escalões 
da carreira tinham 45 anos e 16 anos completos de serviço, pelo que o tempo que demoram  
a efetivar e a progredir na carreira estagna a progressão salarial. Anualmente, em média, entre 20% 
a 30% dos professores são novos nos agrupamentos que lecionam, revelando níveis de rotatividade 
com impactos negativos na qualidade de vida dos professores e na aprendizagem dos alunos.  
22% dos professores portugueses dizem estar arrependidos de terem escolhido a sua profissão, 
um valor sem paralelo na União Europeia e que resulta em elevados níveis de stress e insatisfação 
profissional.

Portugal é o país da União Europeia com a classe docente mais 
envelhecida e há poucos jovens que querem ser professores
O sucesso dos alunos está muito dependente dos professores que têm, pelo que a crescente  
e alarmante escassez de professores é uma preocupação adicional de que os alunos não estejam 
 e não venham a adquirir as competências necessárias para o seu futuro. Portugal é o país  
da União Europeia com os docentes mais envelhecidos e onde os pais menos aconselham  
os filhos a escolherem esta carreira. Aos 15 anos, apenas 1,5% dos estudantes afirmam querer 
seguir essa carreira e, nos últimos anos, o decréscimo da percentagem de alunos que efetivamente 
se inscrevem em cursos do ensino superior nessa área de estudos tem sido notório.

É necessária uma reflexão para o sistema 
de educação  e formação do futuro

O atual sistema de educação e formação deu resposta à necessidade de universalizar  
a alfabetização e a escolarização, mas atingidos esses objetivos, ressaltam problemas  
na qualidade, diversidade e inovação na educação e formação. A Fundação José Neves propõe  
uma reflexão sobre a necessidade de uma nova visão para o sistema de educação e formação  
e sugere uma organização dos seus principais aspetos em três eixos – O que se ensina e aprende; 
Como se ensina e aprende; Como se organiza –, assentes nos princípios transversais de igualdade 
de oportunidades, inovação e existência de dados e de medição de impacto.

ESTADO DA NAÇÃO 2023

A EDUCAÇÃO ENFRENTA ENORMES DESAFIOS _
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em 2040, ambicionamos ...

Uma diminuição de 25 pontos 
percentuais face a 2022 (39,7%).

Um aumento de 16 pontos 
percentuais face a 2022 (44,4%).

Um aumento de 11 pontos 
percentuais face a 2022 (13,8%).

Um aumento de 12 pontos 
percentuais face a 2022 (78%).

Uma melhoria de 6 posições face ao 
ranking de 2022 dos países da União 
Europeia com maior peso do emprego 
intensivo em tecnologia e conhecimento 
(16ª posição).

O futuro profissional e o bem-estar dos portugueses depende da capacidade do país formar, reter e desenvolver o talento  
dos jovens e dos adultos, de forma integrada com o mercado de trabalho e com os desafios do futuro.  
Tendo em conta o diagnóstico feito neste relatório e a ambição para 2040, as linhas de ação mais pertinentes e urgentes são:

Este caminho para o futuro terá que ser trabalhado por toda a sociedade e a FJN pretende, durante os próximos anos, ser um dos 
contribuintes para estes esforços e ajudar a transformar Portugal numa sociedade do conhecimento, onde todos possam permanecer  
e prosperar.

ESTADO DA NAÇÃO 2023SUMÁRIO EXECUTIVO
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_ Criar condições para o aumento da produtividade das 
empresas  e promover estrategicamente o emprego em setores 
mais produtivos, garantindo o aproveitamento e retorno ótimo 
das qualificações dos jovens

_ Promover a aprendizagem ao longo da vida e um sistema 
de requalificação ocupacional realista que tenha em conta as 
competências de base dos trabalhadores, que variam no tipo 
e nível de proficiência

_ Desenvolver mecanismos para acompanhar e antecipar as 
dinâmicas e necessidades do mercado de trabalho, quer ao nível 
das empresas quer nacional

_ Aumentar a atratividade da carreira docente e definir 
atempadamente estratégias alternativas para colmatar  
a falta de professores

_ Debater sobre os objetivos e organização do sistema de 
educação e formação para implementar alterações atempadas 
nos aspetos que se considerem  obsoletos ou com necessidade 
de melhoria

_ Estabelecer e implementar uma taxonomia de competências 
que seja adaptável, útil e aplicável simultaneamente por 
instituições de ensino e formação e por empregadores

_ Estimular a coordenação entre instituições de educação e formação  
e as empresas para garantir oferta educativa e formativa adequada  
às necessidades, em termos de âmbito, duração, formato, métodos  
de ensino e formas de financiamento

_ Implementar a recolha de dados que permitam aferir as reais perdas  
de aprendizagem resultantes da pandemia e adaptar o plano  
de recuperação de acordo com os resultados

_ Fomentar a prática generalizada de monitorização e medição  
de impacto de intervenções em educação e formação ou da criação  
de novos cursos e formações que sustentem tomadas de decisão 
informadas e baseadas em evidências

_ Apostar no aconselhamento de escolhas ocupacionais dos 
estudantes para garantir que o aumento das qualificações 
esteja alinhado com o mercado de trabalho e expectativas 
individuais

CAMINHOS PARA UM FUTURO MELHOR _

Em geral, na última década, a evolução dos vários indicadores associados às metas aspiracionais para 2040 tem sido muito positiva, 
 mas os dois anos marcados pela pandemia representaram um choque inédito e ainda é prematuro concluir se o efeito terá sido temporário  
ou permanente.  
Em 2022, os indicadores estão naturalmente muito aquém das metas para 2040, mas para a maioria dos indicadores,  
é necessário acelerar o ritmo de progresso, o que pode requerer uma mudança mais estrutural.
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Em 2022, os salários reais caíram 
e o emprego recuperou após 
a pandemia, tendo-se tornado mais 
qualificado e digital

Em 2022, os indicadores-chave da educação e do alinhamento entre educação e emprego 
progrediram, mas o do emprego manteve-se e o retorno salarial à educação continua a ser 
preocupante. O contexto de inflação em 2022 resultou numa queda geral dos salários reais e de uma 
forma mais expressiva para os jovens mais qualificados. O emprego já recuperou os níveis anteriores 
à pandemia, que acelerou a procura por competências digitais e também a digitalização dos 
processos relacionados com o trabalho de quem já estava empregado.

1_
O Estado da educação, 
do emprego e das 
competências em 2022

1.1 _ A CAMINHO DO PORTUGAL DO CONHECIMENTO 
EM 2040: COMO EVOLUÍMOS ATÉ 2022?

A educação e formação são a chave da sociedade do conhecimento

Numa sociedade do conhecimento a principal fonte de desenvolvimento económico e social é o Conhecimento. 
A Fundação José Neves apresenta metas aspiracionais para 2040 associadas a indicadores-chave organizados 
em 3 eixos de uma sociedade do conhecimento:

As qualificações dos 
portugueses devem  
melhorar, diminuindo  
a população adulta  
com baixa escolaridade 
e aumentando a população 
com escolaridade avançada.

A educação e formação  
devem estar melhor alinhadas 
às necessidades do mercado 
de trabalho, garantindo 
a relevância das competências 
que desenvolvem e atraindo 
os adultos para a aprendizagem 
ao longo da vida.

O peso dos setores tecnológicos 
e intensivos em conhecimento 
no emprego deve aumentar 
para absorver a crescente 
qualificação da população 
e para o país se manter 
competitivo no mercado 
internacional.

_ educação _ Alinhamento entre 
educação e emprego

_ eMPREGO

ESTADO DA NAÇÃO 2023O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022
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Portugal do conhecimento: onde estamos no emprego?

Em 2022, Portugal manteve-se na 16ª posição do ranking dos países da União Europeia com maior peso  
do emprego em setores tecnológicos e intensivos em conhecimento . O ano de 2021 tinha sido marcado  
por um forte aumento do peso do emprego destes setores, de 40% em 2019 e 41,2% em 2020 para 45,2%  
em 2021, e questionava-se se esse aumento teria sido estrutural ou apenas conjuntural num contexto  
de pandemia. Em 2022, o peso do emprego nos setores tecnológicos e intensivos em conhecimento recuou para 
44%, mas é o valor mais elevado da década anterior, com exceção do de 2021, e significativamente superior aos 
34,7% registados em 2011.



Ao longo da última década, Portugal tem vindo a diminuir o fosso para a média europeia neste indicador, que se 
fixou em 46,7% em 2022, mas continua muito aquém dos 5 países da União Europeia com maior peso do 
emprego em setores tecnológicos e intensivos em conhecimento, que tinham uma média de 57% no mesmo ano.

[1]

Portugal do conhecimento: onde estamos no alinhamento 
entre educação e emprego?
Um indicador importante para o alinhamento entre educação e emprego é a taxa  
de emprego de jovens que terminaram ciclos de ensino recentemente.  
Depois de uma queda acentuada durante a pandemia, este indicador voltou a aumentar 
em 2022, fixando-se em 78%, ou seja, em cada 100 jovens que terminaram o ensino 
secundário ou superior nos três anos anteriores e não estavam a estudar, 78 estavam 
empregados. Esse valor ficou ligeiramente acima dos registados antes da pandemia,  
um sinal de que este indicador é particularmente sensível ao ciclo económico.  
Em 2022, e depois de seguir uma tendência semelhante à nacional, este indicador  
na média dos países da União Europeia foi de 81,3% e nos 5 países com melhor 
desempenho de 91,3%.

ESTADO DA NAÇÃO 2023O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022

Peso do Emprego

em setores 
tecnológicos

e intensivos

em conhecimento
FONTE: Eurostat

Taxa de emprego  
dos jovens 
recém-formados
FONTE: Eurostat
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NOTAS: Os setores considerados tecnológicos e intensivos em conhecimento podem ser consultados no Anexo Metodológico.

NOTA: É considerada a população entre os 20 e os 34 anos que terminou o ensino secundário ou superior nos 3 anos anteriores ao ano de referência do inquérito  
e que não participa em educação ou formação nesse ano.
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Apesar do aumento do emprego dos recém-diplomados, uma parte significativa dos jovens adultos (25-34 
anos) com o ensino superior estavam empregados, mas trabalhavam em profissões desajustadas ao seu nível 
de escolaridade. Em 2022, este era o caso para 22,4% dos jovens adultos com o ensino superior, um valor 
significativamente superior ao do início da década anterior (16,6% em 2011), ligeiramente superior ao valor 
antes da pandemia (21,5% em 2019) e apenas ultrapassado em 2018 (22,9%). Esta sobrequalificação resulta 
numa sub-utilização de competências adquiridas e é reveladora de um potencial desajustamento entre 
educação e emprego.



Outro indicador relevante dada a rápida evolução do mercado de trabalho é a participação de adultos em 
educação e formação, cuja percentagem parece estar a aumentar de forma sustentada desde 2017, com 
exceção do ano de 2020. Apesar desta evolução, o valor em 2022 é modesto e apenas 13,8% dos adultos 
participaram em educação e formação, um valor que é superior à média europeia (11,9%), mas 
significativamente abaixo da média dos 5 cincos países mais bem posicionados (27%). A desagregação por 
nível de escolaridade confirma que são os mais escolarizados que participam em educação e formação (24%), 
mas há sinais positivos com um aumento na participação dos adultos menos escolarizados, em particular com 
o ensino secundário, com um aumento de 2 pontos percentuais entre 2021 e 2022, para 14% em 2022.

.

Adultos que participaram 
em educação ou formação

Adultos sem o ensino 
secundário completo

FONTE: Eurostat

FONTE: Eurostat

.

NOTAS: Adultos dos 25 aos 64 anos. A participação diz respeito às últimas 4 semanas antes do inquérito. Aprendizagem ao longo da vida: Todas as 
atividades de aprendizagem intencional ou não, desenvolvidas ao longo da vida, em contextos formais, não-formais ou informais, com o objetivo de 
adquirir, desenvolver ou melhorar conhecimentos, aptidões e competências, no quadro de uma perspetiva pessoal, cívica, social e/ou profissional.

NOTAS: São considerados adultos dos 25 aos 64 anos.

Portugal do conhecimento: onde estamos na educação?


Apesar da evidente melhoria, Portugal continua e continuará na cauda da União Europeia  
na percentagem de adultos com baixa escolaridade. Em 2022, 39,7% dos adultos entre  
os 25 e os 64 anos tinham completado, no máximo, o ensino básico, um valor sem paralelo 
na União Europeia. Este valor tem diminuído paulatinamente na última década (era 65,4% 
em 2011), o que corresponde a uma evolução natural à medida que as gerações mais velhas 
e menos escolarizadas vão sendo substituídas por gerações mais novas e mais escolarizadas.  
Em 2022, a média da União Europeia fixava-e em 20,5% e nos cinco países mais bem 
posicionados, este indicador não passava dos 6,4%.
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A escolaridade dos mais jovens é um dos indicadores de educação em que Portugal tem visto uma evolução notável. 
Além da taxa de abandono escolar, que diminuiu de 23% em 2011 para 6% em 2022, o aumento da percentagem  
de jovens adultos (dos 25 aos 34 anos) com o ensino superior também foi significativo, de 27,5% em 2011 para 
44,4% em 2022 . Este valor coloca Portugal ligeiramente acima da média dos países da União Europeia, 42%,  
mas ainda muito abaixo dos cinco países com o melhor desempenho, 59%.

[2]
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1.2 _ Os salários reais caíram  
abruptamente, especialmente  
para os jovens mais qualificados

A inflação levou a fortes perdas dos salários reais em 2022

Em média, o salário mensal líquido dos portugueses aumentou cerca de 28% entre 2011  
e 2022. No entanto, e tendo em conta o efeito da inflação, o salário aumentou apenas 10%  
no mesmo período. Existem, contudo, períodos distintos nesta evolução:



o primeiro entre , ainda durante a crise financeira, com quedas 
do salário nominal e do salário real;



o segundo entre , marcado por aumentos sucessivos do salário, 
quer nominal, quer real, acompanhado pelo aumento do emprego no período  
após a crise financeira;



o terceiro, em , onde apesar do aumento do salário nominal em 3,6%,  
o salário real caiu 4%.

_ 

_ 

_ 

2011 e 2013

2014 e 2021

2022

Em conclusão, o aumento do salário médio entre 2021 e 2022 não foi suficiente para cobrir  
o aumento da inflação e registou-se uma perda do poder de compra, mais acentuada  
desde o início da década passada.

Jovens adultos com ensino 
superior completo
FONTE: Eurostat

NOTAS: São considerados indivíduos dos 25 aos 34 anos.
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O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022

Evolução dos salários 

reais entre 2011 e 2022, 
por nível de escolaridade  
e faixa etária
FONTE: Inquérito ao Emprego 
(INE), cálculos próprios

NOTAS: Os valores correspondem ao rendimento médio mensal líquido da população empregada por conta de outrem a preços 
constantes de 2022. Foram excluídos da análise a população empregada por conta de outrem que não reportou rendimento 
médio mensal líquido ou que reportou um rendimento médio mensal líquido em termos reais inferior a 150€.

Os jovens adultos com ensino superior 
continuam a marcar passo



O aumento de 28% no salário médio e de 10% no salário médio real dos portugueses  
entre 2011 e 2022 esconde diferenças muito substanciais entre grupos da população  
com diferentes níveis de qualificações. Na população menos qualificada as variações  
são iguais às da população geral (28% em termos nominais e 10% em termos reais)  
e a população com ensino secundário registou em média ganhos salariais nominais  
de 16% entre 2011 e 2022, o que se traduziu no mesmo valor do salário em termos  
reais nesses dois anos, de aproximadamente 920€.

Embora com valores diferentes, os resultados são qualitativamente semelhantes 
para os jovens adultos dos 25 aos 34 anos. No entanto, deve realçar-se que foram  
os jovens adultos com o ensino superior que viram o seu salário real cair mais entre 
2021 e 2022 (-6%), resultado do menor aumento do salário em termos nominais 
(1,4%). Por outras palavras, os jovens entre os 25 e 34 anos com o ensino superior 
viram o seu salário aumentar apenas 1,4% (de 1.046€ para 1.061€), o que, ajustado 
à inflação, se traduziu numa perda de poder de compra de 6%, a maior na população, 
independentemente das suas qualificações.

Para a população com qualificações mais elevadas (ensino superior), os salários nominais 
em 2022 estavam praticamente ao mesmo nível de 2011, o que se traduziu numa quebra 
abrupta de 13% nos salários reais.
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Variação do salário 
médio entre 2011 
e 2022, por nível  
de escolaridade 
e faixa etária
FONTE: Inquérito ao Emprego 
(INE), cálculos próprios

NOTAS: Os valores correspondem ao rendimento médio mensal líquido da população empregada por conta de outrem a preços 
constantes de 2022. Foram excluídos da análise a população empregada por conta de outrem que não reportou rendimento 
médio mensal líquido ou que reportou um rendimento médio mensal líquido em termos reais inferior a 150€.

O ganho salarial do ensino superior caiu para metade entre 
2011 e 2022, com uma ligeira interrupção durante a pandemia



Em 2022, a queda mais acentuada do salário real dos jovens adultos com o ensino  
superior indica que os ganhos salariais associados a um nível de escolaridade mais  
elevado diminuíram nesse ano. Continua a ser inquestionável que níveis de 
qualificações mais elevados compensam em termos salariais, mas é igualmente 
inegável que esses ganhos caíram abruptamente na última década.



Se em 2011 um jovem adulto (25-34 anos) com um curso superior tinha, em média,  
um salário cerca de 50% superior ao de um jovem adulto com o ensino secundário,  
em 2019 essa diferença diminuiu para 32%. É interessante notar que no período  
crítico da crise pandémica – 2020 e 2021 – esse diferencial aumentou cerca de  
5 pontos percentuais, sendo mais um exemplo de que os jovens com qualificações 
superiores foram menos prejudicados durante a pandemia. No entanto, é igualmente 
evidente que, ultrapassada a crise pandémica, o ganho salarial do ensino superior  
face ao secundário caiu abruptamente para 27%, em resultado da diferente magnitude  
na queda dos salários em termos reais destes dois grupos.

2022 fica assim marcado como o ano em que o ganho salarial dos jovens adultos com 
o ensino superior face ao secundário caiu para pouco mais de metade do registado em 2011.
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Entre os diferentes graus do ensino superior, 2022 dá continuidade à tendência prévia entre os jovens adultos:


_ queda no ganho salarial médio associado a uma em relação ao ensino secundário: de 49% em 2011 

para 18% em 2022;


_ crescimento do ganho salarial médio associado a um face a uma licenciatura: de 10% em 2011  

para 19,3% em 2022, o valor mais elevado alguma vez registado.

licenciatura 

mestrado 

.

O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022

Ganho salarial médio  
dos jovens adultos entre  
o ensino secundário e o ensino 
básico e entre o ensino superior 
e secundário, 2011-2022

FONTE: Inquérito ao Emprego 
(INE), cálculos próprios

NOTAS: Jovens adultos dos 25 aos 34 anos. Os valores representam o rácio do salário médio associado aos níveis  
de escolaridade indicados. Os valores de base correspondem ao rendimento médio mensal líquido da população empregada 
por conta de outrem a preços constantes de 2022. Foram excluídos da análise a população empregada por conta de outrem 
que não reportou rendimento médio mensal líquido ou que reportou um rendimento médio mensal líquido em termos reais 
inferior a 150€.

1.3 _ O mercado de trabalho já recuperou 
do impacto da pandemia, mas houve alguma 
recomposição do emprego

A população ativa já regressou aos níveis pré-pandemia



A economia portuguesa continuou ao longo de 2022 a sua trajetória de recuperação  
depois do que parece ter sido um impacto temporário da pandemia COVID-19 no emprego.  
A população ativa no mercado de trabalho, que contabiliza empregados e desempregados,  
já tinha regressado em 2021 à trajetória de crescimento anterior, apresentando  
números superiores aos de 2019.



Mesmo a população empregada já tinha, nos últimos dois trimestres de 2021, ultrapassado  
o máximo de toda a década anterior, atingido no segundo trimestre de 2019.  
A queda mais acentuada da população empregada ocorreu no segundo trimestre  
de 2020 e, daí em diante, a trajetória foi sempre positiva, apenas interrompida  
no último trimestre de 2022. Ainda assim, o ano de 2022 teve a maior taxa de emprego  
desde o início da década anterior: 75%.

12



FUNDAÇÃO JOSÉ NEVES © 2023 HELLO@JOSENEVES.ORGJOSENEVES.ORG

ESTADO DA NAÇÃO 2023

O desemprego também recuperou, exceto para os jovens
Também do ponto de vista da taxa de desemprego, a recuperação foi completa 
apesar do aumento ligeiro da taxa de desemprego nos dois últimos trimestres  
de 2022, já em pleno contexto de subida dos níveis de inflação.  
Mesmo assim, no final de 2022, a taxa de desemprego da população entre  
os 18 e 64 anos de idade era aproximadamente de 6,6% (7,1% para as mulheres), 
inferior à do mesmo trimestre de 2019.



No caso dos jovens, porém, o impacto da pandemia parece mais persistente.  
Em 2022, a taxa de desemprego para os jovens entre os 18 e os 34 anos fixou-se  
nos 10,7%, já abaixo dos valores dos dois anos anteriores, mas ainda ligeiramente 
acima dos 10% de 2019. Mesmo entre os jovens, a dinâmica de recuperação  
no pós-pandemia foi total entre os que detêm o nível do ensino superior.  
Já entre os menos qualificados, que à partida serão também os mais novos deste 
grupo, a taxa de desemprego era, em 2022, ainda significativamente superior  
à de 2019: 13% em 2019 e 18% em 2022.

O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022

Evolução trimestral da população 
ativa, empregada e desempregada, 
2011-2022z

FONTE: Inquérito ao Emprego 
(INE), cálculos próprios

NOTAS: São considerados indivíduos entre os 18 e os 64 anos de idade. 
Foram excluídos os agricultores de subsistência para manter maior comparabilidade entre trimestres.

13

Evolução trimestral  
da taxa de desemprego 
total, dos jovens e das 
mulheres, 2011-2022  
(1º Trimestre de 2011 = 100)

NOTAS: O total inclui indivíduos dos 18 aos 64 anos; os jovens incluem indivíduos dos 18 aos 34 anos.  
Os valores foram normalizados para corresponderem a 100 no 1º trimestre de 2011.

FONTE: Inquérito ao Emprego 
(INE), cálculos próprios
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A pandemia reforçou o emprego em setores 
de alta tecnologia



A pandemia reforçou a tendência que já se vinha a verificar desde 2014 de 
aumento do peso dos setores de alta tecnologia, quer na indústria de alta 
tecnologia quer nos setores intensivos em conhecimento. Reforçou ainda a perda 
de importância do setor primário. A pandemia inverteu a tendência do peso do 
emprego nas indústrias de baixa tecnologia e nos restantes serviços, que tinha 
aumentado entre 2014 e 2019, e que caiu até 2022. O peso dos setores da 
construção e da energia e resíduos manteve-se praticamente inalterado.



Entre 2014 e 2022, à exceção do setor primário, todos os setores viram o número 
absoluto de trabalhadores aumentar. Apesar disso, o único que ganhou peso no 
emprego de forma mais expressiva foi o dos serviços intensivos em 
conhecimento, passando de 36% do emprego total em 2014 para 41% em 2022. 
Em 2022, 45% do emprego em Portugal estava assim concentrado nos setores de 
alta tecnologia - 41% nos serviços intensivos em conhecimento e 4% nas 
indústrias de alta tecnologia.

O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022

Variação do peso do emprego 
de cada setor no emprego total 
entre 2014-2019 
e entre 2019-2022

NOTAS: São considerados os trabalhadores empregados entre os 18 e os 64 anos de idade.  Os agricultores de subsistência 
foram excluídos de forma a manter maior comparabilidade entre séries. A dimensão dos círculos corresponde ao peso 
do emprego no setor em 2022. A classificação relativa  à intensidade tecnológica e de conhecimento dos diversos setores 
de atividade económica é baseada na classificação do Eurostat e está disponível no Anexo Metodológico.

FONTE: Inquérito ao Emprego 
(INE), cálculos próprios
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A maioria das profissões qualificadas saiu reforçada da pandemia



O impacto da pandemia foi muito diferenciado por profissão, um resultado esperado tendo em conta o 
diferente grau de digitalização e interatividade das profissões, duas características relevantes que 
afetaram a capacidade de resposta à crise.



Pelo menos temporariamente, a pandemia inverteu a tendência de crescimento de empregos associados 
a serviços pessoais e ao contacto com clientes, mas também de alguns trabalhadores qualificados da 
construção e da indústria. Estas profissões perderam peso no emprego entre 2019 e 2022 apesar de 
ganhos consideráveis no período de recuperação após a anterior crise financeira. Pelo contrário, o 
mesmo período parece ter acelerado a tendência de crescimento das profissões mais qualificadas como 
especialistas de TICs, especialistas de CTEM e financeiros, profissões associadas à saúde e ao ensino, 
mais relevantes do setor público, mas igualmente os empregados de escritório e secretários de uma 
forma muito significativa.

Entre 2014 e 2022, as profissões que viram o número de trabalhadores aumentar de forma mais 
expressiva foram os especialistas em TIC (138%), os empregados de escritório (97%) e os 
especialistas em finanças, contabilidade, organização administrativa e relações comerciais (76%).

O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022

Variação do peso do emprego de cada 
grupo profissional no emprego total 
entre 2014-2019 e entre 2019-2022

NOTAS: São considerados os trabalhadores empregados entre os 18 e os 64 anos de idade, exceto os das Forças Armadas. 
Os agricultores de subsistência foram excluídos de forma a manter maior comparabilidade entre séries.  
As profissões mais qualificadas correspondem às categorias 1 a 3 da CPP e as menos qualificadas às categorias 
4 a 9 da CPP. A dimensão dos círculos corresponde ao peso do emprego das profissões em 2022.

FONTE: Inquérito ao Emprego 
(INE), cálculos próprios
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As competências digitais são mais valorizadas após a pandemia
Outra dimensão que evidencia uma dinâmica de recuperação económica após a crise  
pandémica está relacionada com a procura laboral por parte dos empregadores.  
O volume de ofertas de emprego recuperou de forma muito significativa em 2022, com um 
aumento de 45% face ao total de ofertas de emprego anunciadas durante 2021.  
A análise dos requisitos das ofertas de emprego revela que, durante os anos da pandemia da 
COVID-19, houve um aumento da procura por competências digitais, quer em número absoluto, 
quer no peso que estas competências têm no total dos requisitos pedidos pelos empregadores.

As competências digitais dividem-se entre aptidões (ou a capacidade de fazer uma tarefa) e 
conhecimentos (sobre factos, princípios e práticas). As competências digitais, cuja procura 
mais acelerou entre 2019 e 2022, foram bastante díspares entre profissões mais e menos 
qualificadas. Nas profissões menos qualificadas, as aptidões são de natureza mais básica e 
geral, como utilizar computadores ou software simples. Já nas profissões mais qualificadas, 
destacam-se aptidões mais complexas, em linha com tarefas mais avançadas e de natureza 
de gestão associadas a essas profissões, como analisar requisitos empresariais, executar 
design de frontend ou fazer desenhos em AutoCAD. Em termos de conhecimentos, os 
empregadores aumentaram a procura por competências relacionadas com programação 
informática ou cibersegurança entre as profissões mais qualificadas e relacionadas com 
dados entre as profissões menos qualificadas.

1.4 _ A pandemia aumentou a procura 
por competências digitais e acelerou 
a digitalização das profissões

Em 2022, das competências pedidas em ofertas de emprego, 28% eram digitais, ou seja, 
competências técnicas que permitem o uso de tecnologias de informação e comunicação.  
Apesar de continuarem a ser as menos representadas no total dos requisitos (em comparação  
com as de tipo técnicas e transversais), foram as competências digitais que viram o seu peso 
aumentar de forma mais significativa: em 2019, representavam cerca de 25% das competências 
mencionadas em ofertas de emprego.

O ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO EMPREGO E DAS COMPETÊNCIAS EM 2022

Competências digitais cuja procura 
nas ofertas de emprego mais aumentou 
entre 2019 e 2022

NOTAS: As profissões mais qualificadas correspondem às categorias 1 a 3 da CPP e as menos qualificadas às categorias 
4 a 9 da CPP.    

FONTES: Burning Glass, 
FJN/Brighter Future, 
cálculos próprios
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a Maioria das profissões passou a pedir 
mais competências digitais

Em linha com a evolução da procura por competências digitais, foi igualmente notório  
um aumento ao nível das ofertas de emprego que mencionavam competências digitais.  
No total das ofertas de emprego anunciadas em Portugal durante 2022, 66% solicitaram  
pelo menos uma competência digital, um valor em linha com o de 2020,  
mas muito superior aos 54% de 2019.



Essa tendência de digitalização ocorreu a nível geral, mas também ao nível das profissões 
individuais. A percentagem de ofertas que pediam pelo menos uma competência digital 
aumentou em praticamente todas as profissões, o que, aliado ao crescimento do volume 
de ofertas, sugere que as profissões se tornaram mais digitalizadas. Foi esse o caso para 
a maioria das profissões, com destaque para especialistas e técnicos de diversas áreas 
e professores, mas também em algumas profissões de cuidados pessoais, com um aumento 
de pelo menos 15 pontos percentuais nas ofertas que pedem competências digitais.

Ofertas de emprego  
que pedem competências 
digitais por profissão, 
2019 (%) e variação 
entre 2019 e 2022 (p.p.)

NOTAS: Nos cálculos foram consideradas as ofertas de emprego que pediram pelo menos uma competência. 
As profissões mais qualificadas correspondem às categorias 1 a 3 da CPP e as menos qualificadas às categorias 4 a 9 
da CPP. A dimensão dos círculos corresponde à percentagem de ofertas da profissão que pedem competências digitais em 
2022.

FONTES: Burning Glass, 
FJN/Brighter Future, 
cálculos próprios
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Metade dos trabalhadores portugueses 
utiliza mais tecnologias digitais



A tendência de digitalização nas ofertas de emprego é relevante porque sinaliza que  
os empregadores estão a exigir mais competências digitais nas novas vagas de emprego. 

No entanto, o conjunto de trabalhadores tende a permanecer relativamente estático 

ao longo do tempo, pelo que é importante complementar esta tendência nas ofertas  
de emprego com uma potencial evolução do tipo de tarefas executadas e de tecnologias 
utilizadas pelas pessoas empregadas. É difícil medir esta evolução porque requer um 
acompanhamento das tarefas executadas ou das competências utilizadas pelos 
trabalhadores de todas as profissões.



Uma alternativa passa por inquirir diretamente os trabalhadores sobre evoluções nestes 
aspetos das suas profissões, como é o caso de um inquérito realizado pelo Centro Europeu 
para o Desenvolvimento da Formação Profissional (CEDEFOP). Nesse inquérito de 2021, 
50% dos portugueses inquiridos afirmaram que passaram a usar mais frequentemente 
tecnologias digitais do que antes da pandemia, e 48% afirmam que, no ano anterior, foram 
introduzidas novas tecnologias digitais no seu trabalho. Estes valores são superiores 
à média da União Europeia, 39% e 43%, respetivamente. Os dados a nível europeu revelam 
que este aumento foi transversal a todos os grupos de trabalhadores (idade, sexo e nível 
de educação) e todos os grupos profissionais, embora com magnitudes diferentes. 
37% dos portugueses tiveram formação nas novas tecnologias digitais que foram 
introduzidas e cerca de metade destes afirmam que houve alterações nas tarefas que 
executam (52%), passando a fazer novas tarefas ou com alterações significativas 
nas tarefas que já executavam.

Alterações na utilização 
e formação em novas tecnologias 
durante a pandemia
FONTE: Cedefop, European 
Skills and Jobs Survey
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A digitalização do emprego  
já diminuiu do pico durante  
a pandemia, mas continua a crescer 
a um ritmo mais acelerado  
do que o previsto para a década

Na última década, o emprego tornou-se mais digital, mas foi durante a pandemia que essa 
tendência aumentou de forma decisiva. A evolução do emprego varia para profissões com 
diferentes níveis de digitalização e, portanto, para os trabalhadores. A aposta na digitalização 
é crucial, mas é preciso garantir que nenhum grupo de trabalhadores é prejudicado por este 
fenómeno, que pode ser determinante para o futuro de Portugal.

2_
A digitalização  
do mercado de trabalho 
ainda tem uma margem de 
progressão muito elevada

2.1 _ O emprego altamente especializado em 
TIC mais do que duplicou e a digitalização 
tem evoluído acima das projeções

É importante analisar a digitalização do emprego  
de várias perspetivas
Os dados apresentados no capítulo 1 apontam para uma crescente digitalização 
do mercado de trabalho português, quando abordada numa perspetiva de utilização 
de tecnologias digitais e de procura por competências digitais. No entanto, estas são 
apenas algumas facetas desse fenómeno.



Por um lado, o mercado de trabalho torna-se mais digital quando as profissões sofrem 
alterações ao nível da natureza e dos instrumentos utilizados nas tarefas que 
os trabalhadores executam, que se tornam mais digitais e dependentes de tecnologias 
de informação e comunicação (TIC). No caso mais extremo, esses avanços vão reconfigurar 
as profissões, tornando algumas obsoletas e mais propensas a desaparecerem. 
A medida em que isso acontece depende essencialmente se as TIC complementam 
ou substituem as tarefas executadas, o que por sua vez depende da sua natureza social, 
analítica e rotineira. Na maioria dos casos, a digitalização leva a uma reconfiguração 
das tarefas e das profissões, em vez da sua total e completa obsolescência. 
Além disso, a digitalização cria um conjunto de novas profissões, quer especialistas 
e desenvolvedores de tecnologias digitais, quer outras profissões relevantes numa 
economia mais digital.



Por outro lado, mas em simultâneo, a digitalização do mercado de trabalho ocorre 
igualmente por via da recomposição da estrutura do emprego, ou seja, do aumento 
ou diminuição do emprego em determinadas profissões com uma utilização mais ou menos 
intensiva de TIC. Esta é uma digitalização de natureza mais estrutural, que importa 
acompanhar ao longo de intervalos de tempo mais longos. Este capítulo analisa a eventual 
recomposição do emprego, começando por acompanhar a evolução do emprego de 
especialistas em TIC, que são centrais no processo de digitalização e de transformação 
digital da economia. De seguida, analisa a evolução da intensidade digital do agregado 
do emprego em Portugal, calculada através do peso das profissões com diferentes 
requisitos de competências digitais, obtidos pela análise de cerca de um milhão de ofertas 
de emprego no mercado português entre 2019 e 2022.
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O número de especialistas em TIC cresceu a um ritmo 
5 vezes superior ao do emprego geral desde 2014, mas caiu em 2022

O emprego ficou mais digital na última década, principalmente 
devido à pandemia, mas não é certo que seja uma alteração estrutural

Os especialistas em TIC  são trabalhadores que têm a capacidade de desenvolver, operar  
e manter sistemas de TIC e para quem as TIC constituem a parte principal do seu trabalho. 
Estes trabalhadores são considerados centrais na transformação económica e social 
relacionada com a digitalização, uma vez que determinam a capacidade de instalação, 
manutenção e desenvolvimento dessas tecnologias.



O crescimento do emprego destes especialistas é um dos ângulos que espelha o processo 
de digitalização nos mercados de trabalho português e europeu. Em 2022, o emprego 
destes especialistas era duas vezes e meia superior ao registado em 2011.  
Mesmo considerando apenas o período de recuperação do emprego depois da crise 
financeira, entre 2014 e 2022, o número destes trabalhadores aumentou a um ritmo  
muito acelerado, com uma taxa de crescimento anual média de 6,2%, cerca de 5 vezes 
superior ao crescimento do emprego total no mesmo período. No entanto, em 2022,  
o número de especialistas em TIC caiu 2,5%.

[3]

Além deste grupo de profissionais, altamente especializados em TIC, estas tecnologias 
estão atualmente presentes na maioria das profissões, com diferentes graus de intensidade. 
Importa por isso acompanhar o nível de digitalização do emprego em geral.
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Este crescimento fez com que o peso dos especialistas em TIC no emprego total aumentasse 
consideravelmente, de 1,9% em 2011, para 3,1% em 2014 e para 4,5% em 2022.  
Esta evolução positiva permitiu a Portugal convergir para a média da União Europeia e até 
ultrapassá-la, em 2021. Se em 2011 os 1,9% de especialistas TIC em Portugal eram 
inferiores aos 3% da média da União Europeia, em 2022, os valores estavam bastante 
próximos, com uma ligeira desvantagem para Portugal (4,5% versus 4,6% na UE).

Evolução do emprego dos especialistas 
em TIC e do emprego total em Portugal 
e na União Europeia entre 2011 e 2021 
(2011 = 100)

FONTE: Eurostat

NOTAS: São considerados os trabalhadores empregados entre os 15 e os 74 anos. 
Todos os valores foram normalizados para corresponderem a 100 em 2011.
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No período final do programa de ajustamento e com a recuperação dos níveis de emprego 
em 2014, o índice de digitalização aumentou, mas de forma tímida. O regresso da economia 
portuguesa ao crescimento após o período de resgate e ajustamento de 2010-2013,  
visível a partir de 2014, assentou em grande medida no crescimento do setor do turismo, 
repercutiu-se em ganhos de representatividade de profissões associadas a serviços e 
cuidados pessoais e no contacto com clientes. Dada a natureza dessas profissões, 
 esse período de recuperação não foi acompanhado por um aumento muito significativo  
da intensidade digital do emprego.



A partir de 2017, o aumento da intensidade digital foi mais visível, mas durante a pandemia 
a aceleração da digitalização tornou-se mais evidente. No primeiro trimestre de 2022,  
a intensidade digital do emprego em Portugal era cerca de 2,7 pontos superior face ao 
primeiro trimestre de 2011. No entanto, os dados mostram igualmente que os três últimos 
trimestres de 2022 parecem ser de progressivo “regresso à normalidade” e à tendência  
de aumento da intensidade digital do emprego iniciada em 2017. A evolução nos próximos 
trimestres será decisiva para perceber se a pandemia acabará por ter um efeito conjuntural 
ou estrutural na dinâmica de digitalização do emprego em Portugal.

A pandemia acelerou decisivamente a digitalização  
prevista para o emprego em Portugal



Os cenários de transformação do mercado de trabalho português traçados para a década 
previam um aumento progressivo da digitalização do emprego, embora de forma muito  
mais tímida do que parece estar a acontecer. A figura seguinte apresenta a evolução  
da intensidade digital prevista para o emprego em Portugal até 2030 (calculada de acordo 
com as projeções da agência europeia CEDEFOP para a evolução do número  
de trabalhadores por profissão) e ainda a evolução da intensidade digital verificada de facto 
entre 2018 e 2022. É visível que a digitalização foi muito mais acelerada do que a prevista, 
sobretudo durante a pandemia. A realidade revelou, por um lado, um crescimento muito 
mais acentuado do que o previsto nas profissões com maior intensidade digital e, por outro 
lado, uma queda acentuada, mas não prevista nas profissões de natureza menos digital. 
Mesmo que a intensidade digital do emprego regresse à tendência pré-pandémica,  
a mesma estava já claramente num ritmo de crescimento mais acelerado do que o previsto.
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Desde o início da última década, existem momentos distintos no ritmo de aceleração da intensidade 
digital do emprego em Portugal, calculada através do peso das profissões com diferentes requisitos 
de competências digitais.

Evolução trimestral do Índice Médio 
de Digitalização do Emprego 
em Portugal, 2011-2022

FONTES: Inquérito ao Emprego, 
Burning Glass, cálculos próprios

NOTAS: O índice médio de digitalização corresponde à média da intensidade digital por profissão, ponderada pelo peso 
do emprego das profissões no emprego total. O emprego é medido através do número de trabalhadores (equivalente a tempo 
completo). A intensidade digital por profissão corresponde à percentagem de requisitos de natureza digital no total 
de requisitos nas ofertas de emprego entre 2019 e 2022.  
Para o cálculo do índice médio de digitalização é considerada a população empregada dos 18 aos 64 anos por profissão 
entre 2011 e 2022, exceto os agricultores de subsistência para manter maior comparabilidade entre anos.
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A desindustrialização progressiva está associada 
à digitalização da economia portuguesa



A tendência de recomposição do emprego desde o início da década anterior aponta  
para uma terciarização clara da estrutura de emprego da economia portuguesa.  
Esse padrão parece estar associado ao grau de digitalização das profissões e das tarefas 
desempenhadas, pelo menos em parte.



Profissões industriais e outro tipo de profissões menos qualificadas e com baixos níveis  
de digitalização viram o seu peso no emprego baixar consideravelmente ao longo da última 
década (menos 3,5 pontos percentuais para os trabalhadores industriais e perto de menos 
3,9 pontos percentuais para os trabalhadores não qualificados). No extremo oposto, o grupo 
de profissões com um índice de digitalização mais elevado, a dos especialistas em TICs,  
viu o seu peso no emprego aumentar perto de 2 pontos percentuais.  
Profissões como a dos especialistas CTEM, mas também pessoal administrativo, 
significativamente digitais, viram também o seu peso reforçado. A terciarização da economia 
portuguesa está também associada ao reforço significativo de um conjunto de profissões 
com níveis intermédios de digitalização, como os especialistas em gestão e administração, 
os especialistas culturais, igualmente, a dos profissionais de saúde e os professores.
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Previsão e Evolução do Índice 
Médio de Digitalização do emprego 
em Portugal, 2018 - 2030

FONTES: Inquérito ao Emprego, 
Burning Glass, CEDEFOP, cálculos próprios

NOTAS: O índice médio de digitalização corresponde à média da intensidade digital por profissão, ponderada pelo peso 
das profissões no emprego total. A intensidade digital por profissão corresponde à percentagem de requisitos de 
natureza digital no total de requisitos nas ofertas de emprego entre 2019 e 2022. Para o cálculo do índice médio de 
digitalização é considerada a população empregada (equivalente a tempo completo) dos 18 aos 64 anos por profissão 
entre 2011 e 2022, exceto os agricultores de subsistência para manter maior comparabilidade entre anos. A previsão 
tem como base as projeções de crescimento do emprego por profissão entre 2018 e 2030 apresentadas no Skills Forecast 
da CEDEFOP. Os valores foram normalizados para corresponderem a 100 em 2017.

2.2 _ A digitalização divide o emprego 
e os trabalhadores entre os muito 
e os muito pouco digitais

A intensidade digital das profissões está assim positivamente correlacionada com o ganho 
de importância no total do emprego das mesmas na última década, mas essa associação 
é claramente não linear, sugerindo que a digitalização não é o único motor a influenciar 
as dinâmicas do emprego e que outras características das profissões podem 
ter um papel relevante.
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Alteração da Estrutura de Emprego 
e Intensidade digital, 
por profissão, 2011 - 2022
FONTES: Inquérito ao Emprego, 
Burning Glass, cálculos próprios

NOTAS: O eixo horizontal corresponde à intensidade digital por profissão, medida pela percentagem de 
requisitos de natureza digital no total de requisitos nas ofertas de emprego entre 2019 e 2022. O eixo 
vertical corresponde à variação (em pontos percentuais) do peso do emprego da profissão no emprego total 
entre 2011 e 2022. O emprego é medido através do número de trabalhadores (equivalente a tempo completo). 

As profissões mais qualificadas correspondem às categorias 1 a 3 da CPP e as menos qualificadas às 
categorias 4 a 9 da CPP. A dimensão dos círculos corresponde ao peso do emprego das profissões no emprego 
total em 2022.

A digitalização não é o único motor 
a influenciar a dinâmica do emprego



[4]

A evolução do emprego para profissões com diferentes níveis de digitalização deve ser 
analisada considerando a natureza interativa ou rotineira das tarefas desempenhadas e a 
forma como a digitalização complementa ou substitui essas tarefas. Pelo menos até 
agora, a capacidade das tecnologias digitais substituírem tarefas é superior para tarefas 
rotineiras e inferior para tarefas sociais e de interação com indivíduos . Neste sentido, 
consideram-se seis grupos de profissões, organizados por ordem decrescente do seu grau 
de digitalização: “Técnicos e Especialistas CTEM”, “Técnicos Administrativos”, “Outros 
Técnicos e Especialistas”, “Gestores”, “Vendedores e Serviços Pessoais” e “Manuais”.



A figura seguinte caracteriza cada um desses seis grupos de acordo com o seu grau de 
digitalização, interatividade e rotinização das tarefas desempenhadas. Este tipo de 
caracterização das profissões permite captar dimensões não lineares dos efeitos da 
digitalização e nomeadamente distinguir:

Esta caracterização é relevante na medida em que é mais provável que a digitalização 
possa contribuir para a substituição de tarefas rotineiras, mas complemente tarefas 
interativas e analíticas e aumente a abrangência das tarefas de gestão.

_ empregos com baixos níveis 
de digitalização, mas com 
diferentes exigências 
de interatividade

Manuais vs. Vendedores

_ empregos com níveis 
intermédios de digitalização, 
mas forte exigência 
analítica e interativa

_ empregos elevados níveis de 
digitalização, mas com diferentes 
exigências de capacidade 
analítica e de rotinização

Gestores e Outros 
Técnicos e Especialistas

Técnicos e Especialistas CTEM 
vs. Administrativos
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O emprego aumentou para profissões 
simultaneamente mais digitais e menos rotineiras

Tendo em conta estas diferentes características das profissões, verifica-se que 
a digitalização das profissões está associada a um reforço do seu peso no emprego, 
nomeadamente por efeito da perda de representatividade de empregos não digitais 
(manuais) - que perderam cerca de 9,7 pontos percentuais na estrutura de emprego  
desde o início da década anterior - e pelo crescimento do emprego de todos os técnicos  
e especialistas (CTEM e outros). Estes dois últimos grupos, técnicos e especialistas, 
aumentaram o seu peso no emprego, respetivamente, cerca de 3,1 e 6,2 pontos 
percentuais, correspondendo a taxas de crescimento anuais de 4,2% e 3,3%.  
Os dados são também compatíveis com os dois efeitos adicionais de digitalização referidos 
acima: ganhos de representatividade muito mais contidos de empregos administrativos, 
muito rotineiros, e uma perda de representatividade de posições de gestão de topo.

Os dados são também compatíveis com os dois efeitos adicionais de digitalização 
referidos acima: ganhos de representatividade muito mais contidos de empregos 
administrativos, muito rotineiros, e uma perda de representatividade de posições  
de gestão de topo.



Os dados reforçam ainda o impacto da pandemia na trajetória de recuperação  
da economia portuguesa após a anterior crise financeira na medida em que, no período 
de 2014 a 2019, foram sobretudo os empregos de contacto com clientes e mesmo 
administrativos que viram o seu peso no emprego aumentar mais rapidamente.

Índices de Digitalização, 
Interatividade, Rotinização e Exigência 
Analítica por grupo profissional

FONTES: Inquérito ao Emprego, 
Burning Glass, O*NET, cálculos próprios

NOTAS: Os grupos profissionais estão por ordem crescente da intensidade digital. 
A lista de profissões em cada grupo profissional pode ser consultada no Anexo Metodológico.

Os principais ganhos de representatividade no emprego tendem a verificar-se  
em empregos onde a dimensão digital é aliada a importantes exigências analíticas e sociais.
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Trabalhadores menos qualificados e mulheres 
estão menos representados no emprego digital
Os trabalhadores não estão uniformemente distribuídos de acordo com a intensidade 
digital dos seus empregos, sendo o nível de educação o principal impulsionador dessas 
diferenças. O índice de digitalização estimado para um diplomado do ensino superior 
com características médias é cerca de 20 pontos superiores a um indivíduo com 
características semelhantes, mas com níveis inferiores de educação. O segundo fator 
mais relevante é o sexo dos trabalhadores. As trabalhadoras do sexo feminino têm um 
índice de digitalização do emprego que é cerca de 6 pontos mais baixo. O local de 
trabalho parece também ser uma característica relevante sendo que a Área 
Metropolitana de Lisboa apresenta uma concentração mais elevada de empregos 
digitalmente mais intensivos. Relativamente à faixa etária, as diferenças são menos 
significativas, embora exista a tendência para uma ligeira subida de intensidade digital 
com os anos de carreira, associada provavelmente à maior complexidade dos 
empregos.



O período da pandemia, por sua vez, acelerou a intensidade digital dos empregos  
de forma transversal ainda que de forma ligeiramente mais intensa para os homens  
e os mais jovens (18-24). Assim, os trabalhadores com menos qualificações e as 
mulheres parecem ser os grupos de trabalhadores que podem ter mais dificuldade em 
acompanhar a crescente digitalização da economia e em beneficiar desse processo.

Evolução da proporção 
do emprego 
por grupo profissional

Intensidade digital estimada 
para diferentes características 
socio-demográficas dos trabalhadores

FONTE: Inquérito ao Emprego, 
Burning Glass, cálculos próprios

FONTE: Inquérito ao Emprego, 
Burning Glass, cálculos próprios

NOTAS: O emprego é medido através do número de trabalhadores (equivalente a tempo completo). 
A lista de profissões em cada grupo profissional pode ser consultada no Anexo Metodológico.

NOTAS: O gráfico apresenta a intensidade digital média estimada para cada grupo de trabalhadores, que resulta de um 
modelo multivariado que explica a intensidade digital do trabalhador (que corresponde à intensidade digital da sua 
profissão) em função das características socio-demográficas do trabalhador, da região de residência e do ano. O período 
pré-pandemia inclui as observações de 2011 a 2019 e o período da pandemia de 2020 a 2022.
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Apesar da aceleração na pandemia, 
existe um potencial de digitalização por explorar



Os dados apresentados acima, que evidenciam o aumento da procura de 
competências digitais, o acréscimo de trabalhadores que utilizam tecnologias digitais 
e a recomposiçãodo emprego, demonstram que a pandemia acelerou decisivamente 
o processo de digitalização do mercado de trabalho em Portugal. 
Evidenciam que este processo já está em curso, mas não implicam que o emprego 
se tenha tornado digitalmente intensivo, uma vez que as profissões diferem 
quer no ponto de partida quer no ritmo de digitalização.

Esse potencial é igualmente apontado no inquérito de 2021 do CEDEFOP. 
 Apesar da aceleração durante a pandemia, cerca de 4 em cada 10 trabalhadores 
portugueses afirma estar em empregos que não envolvem a utilização  
de tecnologias digitais (16%) ou uma utilização muito básica do computador (23%) 
(navegar na web, enviar e-mails, usar redes sociais, processar texto e folhas  
de cálculo, fazer apresentações). Os restantes portugueses distribuem-se por 
empregos com um nível intermédio de intensidade digital (44%) e por empregos 
que utilizam tecnologia digital avançada (18%; por exemplo, programação  
de computadores, uso de algoritmos de Inteligênica Artificial, manutenção  
e desenvolvimento de sistemas de TIC).



Em geral, o processo de digitalização foi acelerado e está a desenvolver-se,  
mas os dados apontam para um potencial de digitalização por explorar.

2.3 _ A aposta na digitalização deve 
continuar, mas garantindo benefícios para 
os trabalhadores e para o país

Cerca de metade do emprego em Portugal ainda está concentrado em profissões com 
um índice de intensidade digital mais baixo. Não só estas profissões se podem vir  
a tornar mais digitais, com a devida formação dos seus trabalhadores, como pode  
haver uma recomposição adicional do emprego para profissões mais digitais,  
como já aconteceu na última década.

Índice de intensidade 
de utilização de TIC 
no trabalho

FONTE: CEDEFOP, European Skills 
and Jobs Survey

NOTAS: O índice inclui duas sub-componentes: i) um índice quantitativo de intensidade digital que mede a intensidade 
de utilização de 10 atividades digitais; ii) um índice qualitativo de complexidade digital que mede a digiculdade  
das atividades executadas. Valores arredondados às unidades.
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É essencial que Portugal tire proveito 
do potencial inexplorado da digitalização

O aumento da digitalização do emprego em Portugal pode ter inúmeros benefícios, 
quer para o país como um todo, quer para os trabalhadores, desde que sejam devidamente 
qualificados e requalificados. Caso contrário, uma parte significativa dos trabalhadores 
e da população irá ficar à margem da digitalização e serão os perdedores desta dinâmica.



Ao nível dos trabalhadores, de acordo com dados do CEDEFOP , os empregos com maior 
intensidade digital tendem a ser de maior qualidade, pois estão associados a competências 
mais avançadas, maior autonomia, mais aprendizagem no trabalho, menos rotinização 
e melhores salários. Os dados portugueses também apontam no mesmo sentido no que diz 
respeito aos salários: comparando profissões com a mesma natureza interativa e rotineira, 
os empregos com maior índice de digitalização têm salários significativamente mais 
elevados. Por exemplo, um aumento de 10 pontos no índice de digitalização parece resultar 
num aumento de cerca de 4,5% no salário mensal real . Outro elemento importante,  
é o facto de que os trabalhadores em empregos com maior nível de digitalização tendem  
a estar mais satisfeitos com o seu trabalho, o que pode refletir algumas das características 
intrínsecas e extrínsecas mencionadas anteriormente. Assim, uma maior digitalização 
poderá beneficiar os trabalhadores, principalmente os que ainda estão pouco expostos  
a este processo.

[5]

[6]

A existência de tecnologias digitais mais avançadas é uma condição necessária,  
mas não suficiente, para a digitalização, sendo necessária a aposta e coordenação  
de diferentes atores. Por um lado, é necessário que as  de facto invistam  
na sua digitalização, fazendo evoluir os seus processos e modelos negócios para um  
mundo digital e que adotem mais tecnologias digitais, incorporando-as em todos os seus 
processos, da produção, à gestão e comercialização. Por outro lado, o investimento  
só terá o devido retorno se a  ativa for digitalmente competente, pelo que é 
necessária formação no digital para a população ter as competências digitais necessárias. 
Uma aposta orientada para o mercado de trabalho requer, por sua vez, que seja 
devidamente compensada no futuro por via da empregabilidade e dos salários.



Os próximos capítulos debruçam-se sobre a digitalização e suas vantagens  
para as empresas e sobre a preparação da população para este novo paradigma.

empresas

população

A digitalização é atualmente um dos fatores essenciais para a competitividade 
das empresas e do país, potenciando o alargamento ou a criação de novos negócios, 
o acesso a novos mercados, a subida na cadeia de valor e o aumento da produtividade 
- ingredientes centrais do crescimento económico. Para Portugal, um país caracterizado 
por um fraco crescimento económico nas últimas décadas e por um desfasamento 
entre a produtividade e o aumento das qualificações, a digitalização é uma oportunidade 
única que o país não se pode dar ao luxo de desperdiçar.
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Uma maior aposta na digitalização 
das empresas portuguesas encerra 
um potencial de maior 
produtividade e salários

A digitalização das empresas acelerou durante a pandemia e foi relevante na resiliência das mesmas 
à crise. Empresas mais digitais têm gestores e trabalhadores mais qualificados e, mesmo 
descontando o efeito destas qualificações, são mais produtivas e pagam salários mais elevados.

3_
O digital potencia 
o ciclo virtuoso entre 
produtividade, salários 
e qualificações nas empresas

3.1 _ AS EMPRESAS TÊM UM PAPEL 
CENTRAL NA DIGITALIZAÇÃO

Metas europeias para as empresas em 2030
As empresas estão intrinsecamente ligadas ao processo de transformação digital. Por um lado, 
as TIC têm o potencial de afetar positivamente as empresas, seja de forma mais simples pela 
digitalização da informação e dos processos, mas também de forma mais complexa, integrando 
as TIC no seu negócio, criando oportunidades de negócio parcial ou totalmente digitais, 
melhorando os métodos e a organização do trabalho. Estes processos podem reduzir os custos 
de interação com fornecedores e clientes, reconfigurar a cadeia de valor e redefinir a proposta 
de valor das empresas. Por outro lado, as empresas são atores essenciais na transformação 
digital, uma vez que esse processo depende da capacidade das empresas adotarem  
e incorporarem as tecnologias digitais nos seus métodos de produção e negócios.  
Essa adoção, por outro lado, depende de vários fatores, nomeadamente da disponibilidade  
de capital e de competências nos recursos humanos, internos ou externos à organização.



Reconhecendo o papel central das empresas na transformação digital da economia,  
a União Europeia definiu como metas para 2030 que:

Em 2021, a posição das empresas portuguesas estava próxima da média da União Europeia 
nestes diferentes aspetos, ultrapassando até a média europeia na utilização da inteligência 
artificial. Mas o progresso em Portugal e na União Europeia tem de ser muito acelerado para 
atingir as metas estabelecidas para 2030.
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das empresas europeias utilizem tecnologias 

como computação em nuvem, 

inteligência artificial e megadados

das PMEs europeias atinjam pelo menos 

um nível baixo de intensidade digital 
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3.2 _ A digitalização nas empresas 
portuguesas acelerou e foi importante para 
a sua resiliência durante a COVID-19

O progresso foi notório, mas o nível 
de digitalização ainda é reduzido em cerca 
de metade das empresas

A percentagem de empresas com um nível médio e elevado de digitalização tem vindo 
a aumentar consecutivamente desde 2017, em detrimento da percentagem de empresas 
com um nível mais baixo. Os saltos mais significativos verificaram-se entre 2019 e 2020, 
um sinal de que a crise pandémica acelerou de forma significativa o recurso a tecnologias 
digitais pelas empresas em resposta às dificuldades provocadas pela pandemia. Apenas 
entre esses dois anos, a percentagem de empresas com baixo nível de digitalização caiu 
10 pontos percentuais (de 63% para 53%), contrabalançado com um aumento de 7 pontos 
percentuais no nível médio (de 27% para 34%) e de 3 pontos no nível mais avançado 
(de 10 para 13%).
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Digitalização nas empresas 
portuguesas e da UE-27, 2021
FONTE: Índice de Economia 
e Sociedades Digitais, 2022

O que pode dizer-se sobre o grau de digitalização 
e os seus efeitos nas empresas portuguesas?



índice de digitalização ao nível das empresas

[7]

Para perceber o nível de digitalização das empresas portuguesas e os efeitos que 
essa digitalização tem nos resultados da empresa e nos salários dos trabalhadores, 
construiu-se um , que resume um 
conjunto de itens relacionadas com: a utilização de computadores ou outros 
equipamentos digitais e o acesso a redes e à internet por parte dos trabalhadores;  
a presença da empresa na internet e o tipo de funcionalidades potenciadas por essa 
presença; o volume de negócios resultante da presença online; a utilização  
de software e hardware mais avançado. O índice é transformado em três grupos 
mutuamente exclusivos que categorizam as empresas quanto ao seu nível de 
digitalização: baixo, médio ou elevado. Quanto maior for o nível de digitalização,  
mais ampla, avançada e integrada é a utilização que a empresa faz das tecnologias 
digitais, e maior será o potencial benefício que delas pode obter .
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Este índice de digitalização das empresas permite acompanhar a sua evolução, perceber a resposta à 
pandemia e saber a percentagem de empresas em cada nível. Além disso, é possível estimar vários 
modelos multivariados, apresentados neste capítulo, que estimam os principais fatores que afetam o 
nível de digitalização das empresas e o efeito que desse nível na produtividade das empresas e nos 
salários dos seus trabalhadores  .[8]
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A resposta das empresas à pandemia passou 
essencialmente pela ligação à internet
A diminuição de empresas no nível mais baixo de digitalização durante a pandemia deve-se 
essencialmente ao crescimento dos itens relacionados com a ligação da empresa à internet, seja em 
termos de velocidade, seja em termos da percentagem de pessoal com equipamento com ligação à 
internet. O índice que resulta do conjunto desses itens passou de 0,5 em 2019 para 0,71 e 2021.  
O aumento do índice relacionado com a presença da empresa na internet foi muito ligeiro, em contraste 
com o índice que aponta para uma utilização de tecnologias digitais mais avançadas, que aumentou 
aproximadamente 50%.

Entre 2020 e 2021, o aumento mais significativo mas ainda sem paralelo ao anterior, deveu-se a uma 
utilização mais avançada e complexa das tecnologias digitais. Estes dados indicam claramente uma 
maior digitalização das empresas durante o período pandémico, mas parece haver ainda dificuldades 
na integração mais ampla das TIC e de uma verdadeira transformação digital para uma larga maioria de 
empresas.

ESTADO DA NAÇÃO 2023A DIGITALIZAÇÃO NO EMPREGO, NAS EMPRESAS E NA EDUCAÇÃO

Estes valores indicam que a resposta mais imediata das empresas à pandemia ocorreu essencialmente  
da forma mais básica, com maior ligação à internet e maior utilização de tecnologias digitais por parte  
dos trabalhadores.

Em 2021, a mesma tendência foi reforçada, resultando na seguinte distribuição de empresas: 48% 
no nível de digitalização baixo, 35% no nível intermédio e 17% no nível mais elevado. Apesar do avanço, 
em 2021 quase metade das empresas ainda estavam no nível mais baixo  de digitalização. 

Empresas em cada nível 
de digitalização (%), 2017-2021

Índice de digitalização  
por sub-indicador de utilização: 
internet, website, avançada

FONTE: IUTICE, cálculos próprios

FONTE: IUTICE, cálculos próprios

NOTAS: Os três níveis de digitalização são calculados a partir do índice de intensidade digital, que foi construído 
seguindo a metodologia do índice do Eurostat. Detalhes de cálculo e categorização dos níveis do índice de intensidade 
digital no Anexo Metodológico.

NOTAS: Os três sub-índices são a média do valor de items do mesmo tema. ‘Internet’ inclui 3 items 
relacionados com a ligação à internet e com acesso a redes; ‘Website’ inclui 3 items relacionados 
com a presença da empresa na web e o tipo de funcionalidades que disponibilizam; ‘Avançada’ inclui 4 items 
relacionados com o uso de tecnologias avançadas. Detalhes de cálculo de cada sub-índice no Anexo Metodológico.
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A digitalização das empresas acelerou em todos os setores

O aumento da intensidade digital das empresas entre 2017 e 2022 foi transversal a 
todos os setores de atividade. Os setores com um nível mais baixo de digitalização 
foram, em média, os que mostraram um crescimento mais acentuado, evidenciando 
um processo de convergência inter-setorial do nível de intensidade digital das 
empresas. É interessante notar que, em termos inter-setoriais, há uma correlação 
negativa entre o grau de dispersão do índice e a média do indicador em 2021.  
Ou seja, os setores onde, em média, as empresas evidenciam um nível de intensidade 
digital menor, tendem a ser os que têm maiores diferenças nessa intensidade entre as 
empresas do mesmo setor.
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Estes dados suportam a ideia de que a digitalização das empresas portuguesas passa não só pelo 
aumento de utilização de TIC nos setores digitalmente menos intensivos, mas também a nível  
intra-setorial, através do aumento de utilização de TIC por parte das empresas digitalmente  
menos intensivas em cada setor de atividade.

Nível e evolução do índice 
de intensidade de digitalização
FONTE: IUTICE, cálculos próprios

NOTAS: Detalhes de cálculo do índice de intensidade digital no Anexo Metodológico.
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A digitalização foi um dos fatores relevantes 
na resiliência das empresas face à crise pandémica

A recente crise causada pela COVID-19 também mostrou que a digitalização foi um dos 
fatores relevantes na resiliência das empresas face a alguns choques externos. Nos anos 
anteriores à pandemia, 2018 e 2019, o crescimento médio estimado do valor acrescentado 
bruto (VAB) foi maior nas empresas com nível de digitalização “Elevado” (3,1%) e “Médio” 
(1,3%), em comparação com o decréscimo nas empresas com nível de digitalização “Baixo” 
(-1,5%). No período da pandemia, em média, o VAB diminuiu para as empresas em qualquer 
um dos níveis de digitalização, mas diminuiu de forma mais expressiva para as empresas 
com um nível “Baixo” (-18%). As empresas com nível “Médio” mostraram uma maior 
resiliência, com uma queda de 5,5%, seguidas das empresas com nível elevado, com uma 
redução de 11,1%.

Variação anual do Valor 
Acrescentado Bruto das empresas, 
por nível de digitalização
FONTE: IUTICE, cálculos próprios

NOTAS: Detalhes de cálculo e categorização dos níveis do índice de intensidade digital no Anexo Metodológico.

A digitalização das empresas varia com o setor 
de atividade e a dimensão da empresa

É no setor das “Atividades de informação e de comunicação” que se regista uma 
maior percentagem de empresas com nível elevado de digitalização (40,3%), seguido 
do setor das “Outras atividades de serviços” (31,2%). Em contraste, os setores  
do “Alojamento, restauração e similares”, dos “Transportes e armazenagem” e da 
“Construção” são os que têm pelo menos 70% das empresas com um indicador  
de nível mais baixo. Juntamente com as “Indústrias transformadoras”, estes são  
os quatro setores onde se encontram as empresas com piores indicadores em termos 
de digitalização.



Para além do setor de atividade, outro fator relevante para a digitalização  
é a dimensão da empresa em termos do número de trabalhadores. Quase 90%  
das empresas com 250 ou mais trabalhadores estão situadas nos dois níveis mais 
elevados de digitalização.  Já entre as empresas de dimensão inferior a 10 
trabalhadores, apenas 43% estão nestes níveis.



3.3 _ o que influencia o nível de 
digitalização das empresas?
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A dimensão da empresa está, assim, positivamente correlacionada com o nível de intensidade 
digital, sugerindo que que as TIC são complementares a competências organizacionais 
e de gestão já existentes.

Distribuição das empresas 
por nível de digitalização, 
setor de atividade 
e dimensão das empresas
FONTE: IUTICE, cálculos próprios

NOTAS: Detalhes de cálculo e categorização dos níveis do índice de intensidade digital no Anexo Metodológico.

A produtividade e as qualificações de gestores 
e trabalhadores são fatores relevantes 
para a digitalização das empresas
A digitalização das empresas tem vindo a crescer nos últimos anos, mas continua a existir 
uma elevada heterogeneidade no nível de intensidade de digitalização, de acordo  
com o setor de atividade e a sua dimensão. Importa assim perceber que fatores estão 
relacionados com a adoção e integração no negócio das tecnologias digitais pelas empresas.



Uma vez que alguns destes fatores estão fortemente associados (por exemplo, em média,  
a dimensão média das empresas não é independente do seu setor de atividade),  
é pertinente isolar o efeito de cada fator, descontando o efeito do volume de emprego  
e do setor de atividade da empresa, mas também aspetos relacionados  
com as qualificações de trabalhadores e de gestores e a produtividade da empresa.



Independentemente dos restantes fatores considerados, a probabilidade  
de uma empresa ter um nível de digitalização “Médio” ou “Elevado”:
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_ Aumenta com o  da empresa. Por exemplo, nas empresas com menos 
de 10 trabalhadores essa probabilidade é de 53%, nas empresas até 50 trabalhadores e com 
mais de 50 trabalhadores, é de 63% e 80%, respetivamente.

número de trabalhadores

_ Aumenta com as . As qualificações dos restantes 
trabalhadores também são relevantes, e o diferencial de probabilidade de estar nos níveis mais 
elevados de digitalização entre ter todosos trabalhadores ou nenhum trabalhador com o ensino 
superior é de  .

 qualificações dos restantes trabalhadores

25 pontos percentuais [9]

_ É superior em . Um acréscimo de 1% na produtividade da empresa 
está associado a um aumento da probabilidade de ter um nível de digitalização “Médio ou 
“Elevado” de 4,7 pontos percentuais.

empresas mais produtivas

_ É superior nos  das “Outras atividades de serviços” e nas “Atividades de informação e 
comunicação” e inferior nas “Indústrias transformadoras”, no “Alojamento, restauração e 
similares” e nas “Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares”.

setores

_ Aumenta com as . Uma empresa em que toda a sua equipa de 
gestão tem o ensino superior tem uma probabilidade acrescida em 23 pontos percentuais de estar 
num nível de digitalização “Média” ou “Elevada”, relativamente a uma empresa em que nenhum 
dos seus gestores têm um nível superior de formação. Este resultado sugere que as qualificações 
dos gestores podem ser cruciais não só para a adoção de TIC, mas também para alterarem mais 
profundamente o negócio e os métodos de trabalho e organizacionais.

qualificações das equipas gestoras
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Efeitos de várias variáveis  
da empresa na probabilidade  
de ter um nível de intensidade  
digital “Média” ou “Elevada”

FONTES: IUTICE, SCIE, 
cálculos próprios
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Efeitos de várias variáveis  
da empresa na probabilidade  
de ter um nível de intensidade  
digital “Média” ou “Elevada”

FONTES: IUTICE, SCIE, 
cálculos próprios

NOTAS: Os valores resultam de um modelo multivariado Probit que explica a probabilidade de a empresa ter níveis 
de digitalização “Média” ou “Elevada” em função de algumas variáveis da empresa. Os valores reportados para as 
variáveis binárias (dimensão e o setor de atividade da empresa) são a média de todos os efeitos marginais de cada 
observação na amostra e indicam a probabilidade da empresa na respetiva categoria ter um nível de intensidade 
digital “Média” ou “Elevada”. Exemplo: Empresas com pelo menos 250 trabalhadores têm, em média, uma probabilidade  
de 81% de terem um nível médio ou elevado de intensidade digital. Os valores reportados para as restantes variáveis 
(percentagem de diretores com ensino superior, percentagem de outro pessoal ao serviço com ensino superior, 
produtividade por trabalhador no ano anterior) indicam o incremento na probabilidade da empresa ter um nível  
de intensidade digital “Médio” ou “Elevado” face a uma categoria de base. Exemplo de interpretação dos valores das 
qualificações: em média, uma empresa em que todos os diretores têm o ensino superior, tem uma probabilidade de ter 
um nível médio ou elevado de intensidade digital 22,5 pontos percentuais acima da de outra empresa em que nenhum 
diretor tem o ensino superior. O valor da produtividade significa que um de acréscimo de 1% na produtividade  
da empresa está associado a um aumento da probabilidade de ter um nível de digitalização “Médio ou “Elevado”  
de 4,7 pontos percentuais. Os detalhes e resultados do modelo estão disponíveis no Anexo Metodológico.

3.4 _ A digitalização das empresas 
está associada a produtividade 
e salários superiores

A produtividade das empresas aumenta 
com o seu nível de digitalização
A comparação da produtividade (medida pelo VAB por trabalhador) entre empresas 
com as mesmas características, em que o único fator distinto é o nível de digitalização, 
revela uma associação positiva entre produtividade e digitalização.



Relativamente a uma empresa de nível “Baixo”, as empresas de nível “Médio” 
apresentam uma produtividade 20,3% superior (mais 4.727€).  
As de nível elevado, têm uma produtividade 42% superior (mais 9.687€) relativamente  
às empresas com um nível “Baixo”, e 18% superior (mais 4.961€) do que as empresas  
com um nível de digitalização “Médio”.



Os resultados deste modelo corroboram a ideia de que a digitalização está associada  
a ganhos de produtividade para as empresas, apesar de não permitir apontar  
para os mecanismos através dos quais se materializam. Estes ganhos podem acontecer  
por diferentes vias, entre outras: acesso a outros mercados, aumento da competitividade, 
aumento na cadeia de valor, alteração ou melhoria da organização e métodos de trabalho 
mais eficientes, e melhorias das práticas de trabalho e de gestão.
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O impacto da qualificação dos trabalhadores na produtividade 
aumenta com o nível de digitalização da empresa

A digitalização e a produtividade das empresas estão positivamente associadas, mas até 
que ponto as qualificações das equipas gestoras e dos restantes trabalhadores afetam essa 
associação? É possível que uma força de trabalho mais qualificada potencie a relação entre 
digitalização e produtividade?



Por um lado, o efeito da qualificação dos dirigentes e gestores na produtividade não parece 
diferir significativamente entre empresas com diferente níveis de digitalização. Note-se que 
este resultado não invalida que as qualificações desse grupo sejam um fator importante 
para a produtividade da empresa e para o próprio nível de digitalização das empresas,  
dois resultados corroborados nos modelos estimados.



Por outro lado, os resultados para as  são diferentes.  
Não só as qualificações dos restantes trabalhadores são relevantes para a produtividade  
da empresa (independentemente do nível de digitalização), como o seu impacto aumenta 
significativamente nas empresas com um nível de digitalização “Médio” ou “Elevado”, 
relativamente às empresas que se situam no nível “Baixo”. Assim, a digitalização parece ser 
complementar ao nível de qualificações dos trabalhadores: as empresas mais produtivas 
são aquelas onde os seus trabalhadores são mais qualificados e, em simultâneo, o nível  
de digitalização é “Médio” ou “Elevado”. Nestes níveis, os diferenciais de produtividade 
entre empresas em que a totalidade dos trabalhadores é diplomada relativamente  
a empresas onde não há diplomados, são superiores a 90%.

qualificações dos trabalhadores

Mesmo sem alterar as outras características das empresas consideradas, existe um potencial 
de ganho de produtividade substancial  associado ao aumento do nível de digitalização.  
Em particular, passar do nível “Baixo” para o “Médio” traria, em média, um aumento de 
produtividade na ordem dos 20%, o que, tendo em conta os itens considerados 
na construção do índice de digitalização, não requereria uma utilização muito avançada 
de tecnologias digitais ou de uma transformação digital profunda da empresa.

Efeito do nível de digitalização 
na produtividade por trabalhador, 
por nível de digitalização da empresa
FONTES: IUTICE, SCIE, 
cálculos próprios

NOTAS: Os valores correspondem ao efeito marginal médio do nível de digitalização sobre a produtividade 
por trabalhador, resultantes de um modelo multivariado que explica a produtividade por trabalhador (em logaritmo) 
em função do nível de digitalização da empresa e de um conjunto de outras variáveis (percentagem de diretores 
com ensino superior, percentagem de trabalhadores com ensino superior, categorias de número de trabalhadores, 
setor de atividade e ano). Explicação e resultados do modelo estão disponíveis no Anexo Metodológico.
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As empresas mais digitais pagam salários mais elevados
Dada a reconhecida associação positiva entre produtividade e salários, é expectável que 
empresas com maior digitalização, sendo mais produtivas, tenham salários mais elevados.  
E, de facto, é esse o resultado se se compararem os salários de trabalhadores  
com as mesmas características (sexo, idade, educação) e que trabalham em empresas  
com as mesmas características, onde o único fator distinto é o nível de digitalização.



Relativamente aos trabalhadores com características semelhantes numa empresa com  
o nível de digitalização “Baixo”, os trabalhadores em empresas de nível “Médio” auferem  
um salário mensal 2,7% superior (mais 29€). Os trabalhadores em empresas de nível 
“Elevado” auferem, em média, um salário 4% superior (mais 45€) relativamente  
aos de nível “Baixo” e 1,4% superiores (mais 15€) face aos que estão em empresas  
com um nível “Médio” de digitalização.

FONTES: IUTICE, SCIE, 
cálculos próprios

NOTAS: Os valores correspondem ao efeito marginal da percentagem de diretores e de trabalhadores com ensino superior 
sobre a produtividade por trabalhador, resultantes do mesmo modelo multivariado da figura anterior, que explica a 
produtividade por trabalhador (em logaritmo) em função do nível de digitalização da empresa e de um conjunto de 
outras variáveis (percentagem de diretores com ensino superior, percentagem de trabalhadores com ensino superior, 
categorias de número de trabalhadores, setor de atividade e ano). Explicação e resultados do modelo estão 
disponíveis no Anexo Metodológico.

Efeito das qualificações das equipas 
gestoras e dos outros trabalhadores 
na produtividade por trabalhador, 
por nível de digitalização da empresa

FONTES: IUTICE, SCIE, 
Quadros de Pessoal, 
cálculos próprios


NOTAS: Os valores correspondem ao efeito marginal médio do nível de digitalização sobre o salário dos trabalhadores, 
resultantes de um modelo multivariado que explica o ganho mensal do trabalhador (em logaritmo) em função do nível 
de digitalização da empresa e de um conjunto de outras variáveis (ao nível do trabalhador: nível de escolaridade, 
faixa etária, sexo, profissão; ao nível da empresa: categorias de número de trabalhadores, setor de atividade 
e percentagem de diretores com ensino superior; ano). Explicação e resultados do modelo estão disponíveis 
no Anexo Metodológico.

Efeito do nível de digitalização 
no ganho mensal médio dos trabalhadores, 
por nível de digitalização da empresa
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Este resultado não é surpreendente dada a reconhecida associação positiva entre 
produtividade e salários. No entanto, é importante realçar que este resulta de uma 
comparação entre trabalhadores com as mesmas características e que trabalham em 
empresas que, à exceção do nível de digitalização, têm as mesmas características,  
inclusive produtividade média e qualificações de trabalhadores e gestores da empresa.  
Ou seja, mesmo entre empresas que têm a mesma produtividade por trabalhador  
e que têm trabalhadores e gestores com as mesmas qualificações, as que têm um maior 
nível de digitalização tendem a pagar salários superiores aos seus trabalhadores.



São várias as justificações possíveis para este resultado. Por um lado, pode indicar  
que existe uma maior concorrência por trabalhadores entre empresas com um maior nível  
de digitalização, porque procuram trabalhadores mais diferenciados e qualificados que 
podem estar em escassez no mercado de trabalho. Por outro lado, pode indicar que as 
empresas com maior nível de digitalização estão a pagar mais aos trabalhadores que,  
tendo o mesmo nível de escolaridade dos trabalhadores de empresas menos digitais,  
podem trazer para a empresa competências mais valiosas, como competências digitais  
ou outras que lhes sejam complementares.

Estas hipóteses têm algum suporte dado que as empresas com nível de digitalização 
“Elevado” são as que dão um maior prémio salarial aos trabalhadores mais qualificados.  
De facto, um trabalhador com o ensino superior que trabalhe numa empresa com esse nível 
de digitalização tem, em média, um salário 6,3% superior ao de um trabalhador 
de uma empresa de nível “Baixo” e 2,6% superior ao de uma empresa de nível “Médio”.

FONTES: IUTICE, SCIE, 
Quadros de Pessoal, 
cálculos próprios


NOTAS: Os valores correspondem ao efeito marginal da interação entre o nível de escolaridade dos trabalhadores 
e o nível de digitalização das empresas sobre o salário do trabalhador, resultantes do mesmo modelo multivariado 
da figura anterior, que explica o ganho mensal do trabalhador (em logaritmo) em função do nível de digitalização 
da empresa e de um conjunto de outras variáveis (ao nível do trabalhador: nível de escolaridade, faixa etária, sexo, 
profissão; ao nível da empresa: categorias de número de trabalhadores, setor de atividade e percentagem de diretores 
com ensino superior; ano). A categoria base são empresas com nível de digitalização “Baixa”. Explicação e resultados 
do modelo estão disponíveis no Anexo Metodológico.

Efeito do nível de digitalização “Médio” 
ou “Elevado”, sobre a o ganho mensal médio, 
por nível de escolaridade do trabalhador

38



FUNDAÇÃO JOSÉ NEVES © 2023 HELLO@JOSENEVES.ORGJOSENEVES.ORG

4 em cada 10 adultos não têm 
competências digitais básicas 
e as competências digitais 
dos estudantes dependem 
do seu estatuto socioeconómico

O sucesso da digitalização depende da formação de especialistas altamente avançados em TIC, 
mas também de uma força laboral digitalmente competente, o que requer uma abordagem 
multigeracional. É necessário não só melhorar as competências digitais dos adultos que já estão

no mercado de trabalho, mas também garantir que os estudantes as adquirem e utilizam na sua 
aprendizagem.

4_
O desenvolvimento de 
competências digitais deve 
abranger jovens e adultos 
e formação básica e avançada

4.1 _ É NECESSÁRIO APOSTAR NAS COMPETÊNCIAS 
DIGITAIS DOS ADULTOS MENOS QUALIFICADOS

O sucesso da digitalização requer abordagens ajustadas 
à fase do ciclo de vida dos cidadãos

Qualquer que seja a via do processo de digitalização do mercado de trabalho, um elemento 
comum é a necessidade de os trabalhadores adquirirem ou desenvolverem competências 
que lhes permitam executar tarefas diferentes na mesma ocupação ou transitar entre 
ocupações. O grau de sucesso da digitalização depende da adoção por parte das empresas 
das tecnologias digitais, mas essencialmente da capacitação dos seus recursos humanos.



Reconhecendo a importância da digitalização para o mercado de trabalho, para a economia 
e para a vida dos cidadãos, mas também para a capacitação dos recursos humanos 
para o sucesso da digitalização, a União Europeia definiu como que:metas para 2030 

Estas duas metas reforçam a necessidade de apostar em especialistas altamente 
qualificados em TIC, mas também em equipar a população em geral com competências que 
lhes permita viver numa sociedade e num mercado de trabalho cada vez mais digitais.



Em Portugal, um dos pilares do Plano de Ação para a Transição Digital tem como objetivo 
preparar as pessoas para o desafio da digitalização, com medidas ajustadas à fase do ciclo 
de vida dos cidadãos:



educação inicial do ensino básico e ensino secundário;


formação avançada no ensino superior;


formação profissional contínua de adultos, que lhes permita manter 

ou aumentar a empregabilidade durante a transição digital.

_ 

_ 

_ 

ESTADO DA NAÇÃO 2023A DIGITALIZAÇÃO NO EMPREGO, NAS EMPRESAS E NA EDUCAÇÃO

_ Estejam empregados 20 milhões de 
 na União Europeia;



Em 2022, Portugal tinha cerca de 220.000 
especialistas, devendo aumentar para cerca

de 470.000 em 2030.

especialistas em TIC
_ Pelo menos 80% da população 
com  básicas;



Em 2022, este era o caso para 55% 
da população portuguesa.

competências digitais
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Os portugueses reconhecem a necessidade de 
melhorar o nível das suas competências digitais

4 em cada 10 adultos portugueses em idade ativa 
não tem competências digitais básicas

A necessidade de formação em competências digitais é reconhecida 
pela maioria dos trabalhadores portugueses. De acordo com um 
inquérito realizado pelo CEDEFOP , em 2021, 58% destes afirmaram 
que precisavam de desenvolver as suas competências digitais para 
terem um melhor desempenho no seu emprego atual. 
No mesmo ano, 34% dos trabalhadores portugueses participaram 
em algum tipo de formação em competências digitais, mas a larga 
maioria teve formações bastante curtas: para 56% a formação durou 
menos de uma semana e para 30% menos de um mês, sugerindo 
 que tenham desenvolvido competências digitais básicas e que o 
aumento de competências tenha sido modesto.

[10]

Uma das metas europeias para 2030 é que 80% dos europeus entre  
os 16 e os 74 anos tenham competências digitais básicas ou mais do que básicas.  
Em 2022, este valor foi de 55% em Portugal e ficou ligeiramente acima da média 
da União Europeia. Este valor esconde diferenças significativas entre gerações, 
uma vez que é apenas de 17% entre os portugueses dos 64 aos 74 anos,  
59% dos 25 aos 64 anos e de 86% nos jovens entre os 16 e os 24 anos.



Se não há diferenças significativas na percentagem de adultos com competências 
digitais básicas entre géneros (58% homens versus 61% mulheres),  

. A proporção de adultos com pelo menos competências digitais 
básicas aumenta com a escolaridade: 26% para os adultos com qualificações  
mais baixas, 69% com qualificações médias e 90% para qualificações superiores.



No contexto europeu, Portugal encontra-se bem posicionado na percentagem  
de adultos com qualificações médias ou elevadas que têm competências digitais 
básicas, mas abaixo da média europeia entre os adultos com qualificações mais 
baixas. Assim, a meta referente às competências digitais dos adultos depende 
sobretudo da capacidade em formar digitalmente os adultos com qualificações 
mais baixas que, dado o histórico défice de qualificações da população 
portuguesa, ainda constituem uma fatia substancial da população portuguesa.

as disparidades entre adultos com diferentes níveis de qualificações  
são evidentes

NOTAS: “Usar adequadamente” significa um uso sem erros ou com pouco erros e com a velocidade expectável.

Duração da formação para aprender 
a usar adequadamente 
as novas tecnologias no trabalho
FONTE: CEDEFOP, 2022
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As empresas têm um papel central no reforço 
das competências digitais dos seus trabalhadores

As empresas têm um papel fundamental na formação dos seus trabalhadores, 
não só por mitigar as barreiras à participação em formação a título individual 
(tempo, custo, etc.), mas também porque é mais provável que as competências 
desenvolvidas quando fomentadas pelas empresas estejam alinhadas com as suas 
necessidades reais e concretas. Dados do Eurostat referentes a empresas com pelo 
menos 10 trabalhadores, revelam que, em 2022, 23,6% das empresas providenciaram 
formação aos seus trabalhadores para desenvolverem as suas competências digitais. 
Este valor tem sofrido algumas flutuações ao longo dos anos, mas fica apenas 1 ponto 
percentual acima do verificado em 2012 (22,6%).

Em termos internacionais, Portugal está ligeiramente acima da média europeia (22,4%) 
neste indicador e, tal como na média europeia, a proporção de empresas portuguesas 
que providencia formação em competências digitais aumenta com o número de trabalhadores 
da empresa: 20% para empresas entre 10 e 49 trabalhadores e 70% para empresas com 250 
ou mais trabalhadores.

Indivíduos com competências digitais 
básicas, por faixa etária, 
sexo e nível de escolaridade, 2021

Empresas que fornecem formação 
em competências digitais 
aos seus trabalhadores

FONTE: Eurostat, 
Índice de Economia 
e Sociedade Digitais

FONTE: Eurostat

NOTAS: Apenas são consideradas empresas com 10 ou mais trabalhadores. Dados não disponíveis para 2013 e 2021.
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A meta dos especialistas em TIC para 2030 
implica duplicar o número destes profissionais

Uma das metas europeias para 2030 é o aumento dos especialistas em TIC 
que são trabalhadores centrais para a transformação digital, que têm a capacidade 
de desenvolver, operar e manter sistemas de TIC e para quem as TIC constituem 
a parte principal do seu trabalho.

 

A meta da União Europeia de ter 20 milhões de especialistas em TIC em 2030 
requer um aumento de 113% face ao valor de 2022. Assumindo que todos os países 
contribuem de igual forma para esta meta, Portugal terá de aumentar os especialistas 
em TIC dos cerca de 220.000 em 2022 para cerca de 470.000 em 2030, o que requer 
uma aceleração da taxa de crescimento média anual para aproximadamente 10%.

É necessário continuar o esforço de atração das estudantes para estas áreas profissionais, 
na tentativa de atingir um maior equilíbrio e de garantir o aumento do número destes 
profissionais até 2030. A nível nacional, também existem metas para 2030 relacionadas 
com estes dois aspetos, nomeadamente :[11]

Um aspeto relevante é que, apesar dos progressos da última década, os especialistas em TIC 
continuam a ser um grupo particularmente masculino. O número de mulheres especialistas em 
TIC quase triplicou entre 2011 e 2022, mas continuam a representar apenas 1 em cada 5 destes 
profissionais.

4.2 _ É necessário formar mais estudantes 
especialistas em TIC para diminuir 
a escassez destes profissionais 
e sustentar a digitalização

_ Pelo menos 7% de especialistas em TIC 
no total do emprego, o que representa um 
aumento de 2,5 pontos percentuais face 
ao valor de 2022.

_ Pelo menos 30% dos especialistas 
em TIC serem mulheres, o que representa 
um aumento de 9,6 pontos percentuais 
face ao valor de 2022.
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O aumento destes profissionais é uma meta nacional que parece ir ao encontro dos desejos das empresas 
portuguesas, que reportam uma crescente dificuldade em recrutá-los. Das empresas que recrutaram ou tentaram 
recrutar especialistas em TIC (6,2% das empresas portuguesas em 2022), 62% reporta ter dificuldades em 
preencher as vagas, um valor que fica 15 pontos percentuais acima do verificado em 2019 e que aponta para uma 
escassez destes profissionais no mercado. A procura por especialistas em TIC aumenta com o número total de 
trabalhadores da empresa, mas a dificuldade em recrutá-los não varia com essa variável.
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Os diplomados nas áreas das TIC foram os que mais cresceram 
na última década, mas é preciso reforçar esta aposta

A necessidade de reforçar a formação avançada em TIC é reconhecida  
pela Iniciativa Nacional das Competências Digitais, Portugal INCoDe.2030, 
que tem como um dos seus eixos de atuação “a promoção da formação  
de nível superior, reforçando a oferta de cursos técnicos superiores 
profissionais nesta área, bem como a formação graduada e pós-graduada  
de cariz profissional”. Esta iniciativa tem igualmente metas relativamente  
aos diplomados na área de educação e formação das TIC, entre as quais  
se destacam :[12]

O número de diplomados na área das TIC cresceu cerca de 131% na última década ao passar de 993 em 
2020/11 para 2292 em 2020/21  . Este crescimento muito acentuado não teve paralelo nas restantes áreas 
de estudos do ensino superior e foi treze vezes superior aos 11% de aumento no total dos diplomados entre os 
mesmos anos. Esta evolução levou a que os diplomados na área das TIC duplicassem o seu peso no total dos 
diplomados, que se fixou em 2,5% em 2020/21, tendo o INCODE.30 o objetivo de aumentar para 8% em 2030.



A grande maioria dos estudantes frequentam cursos conducentes a um grau académico de licenciado ou 
mestre. O peso relativo dos diplomados destes graus tem diminuído, mas ainda representavam 63% do total  
de diplomados na área das TIC em 2020/21. A queda deveu-se à introdução dos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais (CTeSP) no ano letivo 2014/2015, que são cursos mais curtos, não conducentes a grau, cuja oferta 
e frequência tem vindo a crescer, contribuindo para o aumento dos diplomados. Em 2020/2021 os diplomados 
destes cursos foram 804, representando já cerca de 35% do total de diplomados em cursos da área das TIC.  
A evolução dos doutorados na área das TIC tem variado ao longo dos anos, tendo atingido o máximo de 3,7% no 
total de todos os doutorados em 2014/15, e fixando-se nos 2,5% em 2020/21.

 [13]

_ a percentagem de  em cursos classificados na área 

das TIC que, no ano letivo 2020/2021, se situava em 2,5%, 

deverá chegar aos 5% em 2025 e 8% em 2030;



_ a percentagem de  em cursos classificados na área 

das TIC, que em 2020/2021 era de 2,5%, deverá subir até aos 

4% em 2025 e aos 5% em 2030.

diplomados

doutorados

A expectativa salarial muito elevada dos candidatos é apontada como a principal razão  
para a dificuldade no recrutamento, mencionada por 56% das empresas. 50% das empresas 
refere ainda que há falta de candidatos e 35% que os candidatos não têm as competências 
em TIC desejadas. Estes dados apontam para a relevância de reforçar a formação  
e educação em TIC, devidamente articulada com as necessidades das empresas.

Empresas que recrutaram 
ou tentaram recrutar 
especialistas em TIC, 2022
FONTE: Eurostat, 2022

Apesar da categorização deste tipo de especialistas ser feita pela profissão que exercem e não pela sua 
formação de base, os dados do Eurostat indicam que cerca de 60% dos especialistas em TIC em Portugal têm 
um curso do ensino superior. Esta percentagem aumentou significativamente na última década, evidenciando 
que se tem tornado uma profissão mais qualificada, acompanhando a mesma tendência da União Europeia, onde 
cerca de 65% destes profissionais tinham um curso do ensino superior.
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O número de inscritos em cursos da área das TIC aumentou 59% entre 2010/11 e 2020/21, 
impulsionado sobretudo pela criação dos CTeSP, que conseguiu atrair logo no ano seguinte 
à sua entrada em funcionamento um total de 1240 inscritos e manter desde então 
uma tendência crescente constante, com uma taxa de crescimento anual média de quase 20%.

Apesar de em menor escala do que o verificado nos cursos na área das TIC, o número 
de diplomados nestes outros cursos TIC aumentou na última década, em 58%, tendo passado 
de 6,8% do total de diplomados em 2010/11 para 9,7% em 2020/21. O surgimento dos CTeSP 
também contribuiu para o aumento dos inscritos e dos diplomados nestes cursos.

Peso dos diplomados na área 
das TIC no total dos diplomados 
e por nível de ensino
FONTE: DGEEC, Oferta e 
Procura de Formação em TIC, 
Diplomados por ano letivo 
2010/11 a 2020/21

Há muitos cursos que formam em TIC 
também nas áreas das engenharias e das artes



[14]

[15]

Além dos cursos pertencentes à área das TIC visados nas metas para 2030, fazem parte 
da formação avançada em TIC um conjunto de outros cursos do ensino superior que 
formam em “tecnologias relativas a computadores e telecomunicações bem como em 
tecnologias de produção, tratamento, gestão e transmissão da informação com recurso 
a meios informáticos e a formas de comunicação à distância, em especial as eletrónicas 
ou as digitais” . Estes cursos permitem adquirir conhecimentos e competências em TIC, 
mesmo que classificados noutras áreas de formação e educação que não a das TIC. Em 
2021/2022, este era o caso de 268 cursos  que são oferecidos em várias instituições, 
públicas e privadas, universitárias e politécnicas. Estes cursos estão essencialmente 
concentrados nas áreas das Engenharias e das Artes e, com menor expressão, nas áreas 
das Ciências empresariais, das Ciências físicas e do Jornalismo e Informação.

NOTAS: A categoria “Licenciatura e Mestrado” inclui diplomados de mestrados integrados.
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Oferta de cursos TIC por área 
de educação e formação, 2021/2022

peso das Mulheres no total 
dos diplomados na área das TIC 
e em outros cursos TIC (%)

FONTE: DGEEC (Oferta e 
Procura de Formação em TIC)

FONTE: DGEEC (Oferta e 
Procura de Formação em TIC)

NOTAS: Estes números traduzem cursos únicos, podendo ser oferecidos em várias instituições, públicas e privadas, 
universitárias ou politécnicas. São apresentadas as áreas de formação ao 3º nível da classificação CNAEF, 
exceto a área das Tecnologias de Informação e Comunicação. Os cursos TIC permitem adquirir conhecimentos 
e competências em TIC, mesmo que classificados noutras áreas de educação e formação que não a das TIC.

NOTAS: A área das TIC correspondem a cursos na área de formação das TIC (CNAEF 6). Os outros cursos TIC permitem 
adquirir conhecimentos e competências em TIC, mesmo que classificados noutras áreas de educação e formação 
que não a das TIC.

As mulheres continuam em minoria nos cursos de TIC, 
independentemente da área de formação



As mulheres continuam a estar em minoria, quer entre os diplomados na área das TIC 
quer nos outros cursos TIC de outras áreas de estudo, mas a sua representação evoluiu 
de forma diferente. Por um lado, a percentagem de mulheres diplomadas na área 
das TIC teve uma evolução inconstante ao longo da última década e diminuiu se comparados 
os extremos - passando de 22,1% em 2010/11 para 18,8% em 2020/21. 
Por um lado, nos cursos TIC das outras áreas de formação, o crescimento do número 
de mulheres diplomadas foi superior ao dos homens, permitindo que o seu peso 
no total de diplomados destes cursos aumentasse paulatinamente, de 17,9% 
em 2010/11 para 23,8% em 2020/21.



Independentemente da área (TIC ou outros cursos TIC), as mulheres estão em minoria 
em todos os graus de ensino, rondando os 20%-26% do total de diplomados em 
licenciaturas, mestrados e doutoramentos. A principal diferença entre áreas encontra-se 
no CTeSP, onde na área das TIC representam apenas 5,6% do total, enquanto nos restantes 
cursos TIC têm uma representação em linha com os outros graus de ensino, na ordem 
dos 20%.

A atração de mulheres para estas áreas de estudo, independentemente do grau de ensino, pode ser 
uma das abordagens com maior potencial para aumentar o número de diplomados nestas áreas.
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Para além dos cursos TIC, o reforço da aquisição 
de competências digitais deve estender-se aos cursos não TIC



A preparação para uma realidade onde todas as ocupações e setores de atividade terão uma 
componente digital relevante requer um aumento das competências digitais que não se resolve apenas 
com mais diplomados em cursos TIC, mas deve passar também pelo desenvolvimento de 
competências digitais nos cursos não TIC. As instituições de ensino superior devem remodelar os 
currículos dos cursos tornando a sua oferta formativa capaz de responder de forma adequada às 
necessidades do mercado de trabalho e às tecnologias de ponta que são desenvolvidas ou adotadas 
pelas empresas portuguesas.



O desenvolvimento dessas competências digitais pode ser implementado através da sua incorporação 
na formação de base mais longa ou através da criação de ofertas formativas mais curtas, modulares, 
flexíveis e complementares, orientadas a competências ou tecnologias específicas.

As competências digitais dos estudantes estão relacionadas 
com o seu estatuto socioeconómico

Em 2018, as competências digitais dos alunos portugueses do 8º ano de escolaridade foram avaliadas 
no International Computer and Information Literacy Study (ICILS) da IEA . Cerca de metade dos 
alunos portugueses – 46% – revelou ter competências digitais de um nível suficiente para utilizar o 
computador para realizar tarefas simples de pesquisa e gestão de informação, enquanto 27% tinha 
competências elementares para utilizar o computador  
e 7% não as tinha de todo. Cerca de 1 em cada 5 alunos portugueses apresentaram 

competências digitais mais avançadas, que lhes permitia utilizarem o computador  
de forma independente e mais complexa para localizarem, gerirem e criarem informação.



Em média, as competências digitais dos alunos tendem a ser significativamente superiores quando os 
alunos têm mais anos de experiência de utilização de computadores, têm acesso a mais computadores 
em casa ou têm familiares com escolaridade mais elevada.  
Todos estes aspetos estão relacionados com o estatuto socioeconómico dos alunos, reforçando a 
necessidade de a escola providenciar o acesso a tecnologias digitais  
e desenvolver as competências digitais, para que estas não se tornem num indutor  
adicional das desigualdades sociais. 

[16]

4.3 _ A CAPACITAÇÃO DIGITAL COMEÇA NA ESCOLA 
E DEPENDE DAS COMPETÊNCIAS DOS PROFESSORES
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Distribuição de Resultados 
em Literacia em Computadores 
e Informação, por níveis de proficiência
FONTE: ICILS 2018, IAVE (2019) 
“ICILS 2018 – Portugal. 
Literacia em Tecnologia 
 da Informação e da Comunicação”

Utilização de tecnologias digitais 
dos alunos portugueses, 
por local e tipo de atividade
FONTE: ICILS 2018, IAVE (2019) 
“ICILS 2018 – Portugal.  
Literacia em Tecnologias da 
Informação e da Comunicação”

NOTAS: Os dados dizem respeito a alunos do 8º ano de escolaridade em 2018.

NOTAS: Os dados dizem respeito a alunos do 8º ano de escolaridade em 2018.

Uma minoria de alunos usa as tecnologias 
digitais para fins escolares

A maioria dos alunos portugueses utiliza as tecnologias digitais fora da escola  
e para atividades não relacionadas com a aprendizagem - 71% - e, mesmo na 
escola, as tecnologias digitais são usadas sobretudo para outras atividades.  
A utilização para fins escolares é referida por uma minoria dos alunos, quer 
fora da escola (10%) quer na escola (7%).



Os alunos referem que a aprendizagem com suportes digitais é mais frequente  
na disciplina específica de TIC e apenas cerca de 20% dos alunos referiram outras 
disciplinas. Estes valores sugerem que as tecnologias digitais ainda são pouco 
utilizadas na aprendizagem, pelo menos tendo o aluno um papel ativo,  
e levantam dúvidas sobre a sua integração transversal na aprendizagem 
e no ensino.
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Lacunas nos recursos informáticos e pedagógicos 
afetam a utilização de tecnologias digitais no ensino

Os professores utilizam tecnologias digitais no ensino, 
mas a maioria precisa de formação específica

De acordo com o ICILS, a falta de recursos informáticos é reportada pelos 
coordenadores de TIC nas escolas portuguesas como um dos constrangimentos 
na utilização de tecnologias digitais para o ensino e aprendizagem.  
Em 2018, 76% dos alunos estavam em escolas com falta de computadores 
eficientes e com uma largura de banda ou velocidade da internet insuficiente. 
Embora em menor escala, a maioria dos alunos portugueses está em escolas  
com falta de computadores e com problemas de manutenção do equipamento.



Entre os anos letivos 2011/2012 e 2019/2020, o número de computadores nas 
escolas diminuiu 35%, uma tendência que se inverteu na resposta à pandemia . 
Apenas de 2019/20 para 2020/21, o número de computadores nas escolas 
duplicou face ao ano anterior, o que representa um aumento de 39% face  
a 2011/2012. Esta evolução permitiu chegar a 2020/2021 com uma média de 
dois alunos por computador nas escolas, o valor mais positivo da última década.



Além das infraestruturas e equipamentos, é necessário que os professores saibam 
tirar partido das tecnologias digitais e transformem os alunos em utilizadores 
ativos e autónomos deste tipo de tecnologia. E, de facto, os coordenadores de TIC 
nas escolas de 70% dos alunos portugueses afirmam que também há lacunas nos 
recursos pedagógicos, que se manifestam essencialmente na falta de tempo para 
os professores prepararem as aulas, na falta de recursos eficazes para a formação 
profissional dos professores e de competências insuficientes dos professores  
para a utilização das tecnologias digitais.

[17]

Os professores são uma peça-chave na aprendizagem dos alunos e na utilização de 
tecnologias digitais no ensino. De acordo com o IEA , as competências digitais dos alunos 
tendem a ser superiores com professores que utilizam as tecnologias digitais com confiança 
e que têm uma visão positiva sobre a sua utilização no ensino. É, por isso, positivo que  
a maioria dos professores portugueses que também responderam ao ICILS utilizem 
tecnologias digitais para preparar e dar as aulas, mas não se deve dissociar esta utilização 
das competências digitais e das atitudes dos professores sobre as tecnologias digitais.



Neste aspeto, e segundo o inquérito de 2018 da OCDE dirigido a professores (TALIS),  
4 em cada 10 professores portugueses dizem estar bem preparados para utilizar TIC no 
ensino e apenas 12% refere ter muita necessidade de receber formação específica em TIC. 
No entanto, apenas 47% dos professores afirma que a sua formação inicial ou contínua 
incluiu elementos de utilização de TIC no ensino, um valor que pode estar relacionado, em 
parte, com o envelhecimento do corpo docente em Portugal.

[18]

De acordo com um inquérito efetuado pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) 
durante a pandemia  4 em cada 10 diretores de escolas e 47% dos professores 
afirmaram que a falta de formação dos professores nas tecnologias digitais comprometeu 
o ensino à distância. Adicionalmente, 98% dos professores manifestaram necessidade 
de formação nesta área. De facto, apesar da larga maioria dos professores usarem 
ferramentas digitais, apenas 36% dos professores têm formação elementar nesta área 
e apenas 1 em cada 5 professores utiliza frequentemente “recursos digitais diferenciados”, 
como, por exemplo, avaliar os alunos através de aplicações online.

 [19],

Depois destes dois inquéritos, realizados em 2018, a pandemia pôs à prova as competências digitais 
dos professores portugueses, com a implementação improvisada do ensino à distância 
e com um interesse renovado sobre a importância das competências digitais do corpo docente.
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Nível de competências não digitais 
requeridas por empregos com diferentes 
níveis de intensidade digital
FONTE: CEDEFOP, 2022

NOTAS: Dados para todos os países, não só para Portugal.

Para os jovens que ainda se encontram em educação e formação e para o próprio sistema de ensino, as implicações são mais 
vastas. Formar jovens para um mercado de trabalho e para uma sociedade mais complexa e exigente, requer um sistema 
de ensino em que as tecnologias digitais, mais do que um objetivo, sejam um meio para potenciar uma aprendizagem e um 
ensino mais integrado e inovador.

Nesta perspetiva, mais do que os equipamentos propriamente ditos, é pertinente repensar os modelos pedagógicos  
e ter em conta os professores, atores incontornávei no prosseguimento do objetivo primordial do sistema de ensino: 
alunos que, à saída do sistema de ensino, estejam capacitados para lidarem com uma sociedade desafiante 
e em constante mudança.

Jovens e adultos precisam de estar equipados com as competências adequadas para um mundo cada vez mais 
digital e são várias as evidências de que a digitalização requer mais  do que um reforço nas competências digitais.



De acordo com um estudo do CEDEFOP , empregos digitalmente mais intensivos tendem a ser igualmente mais 
exigentes noutro tipo de competências, o que é visível na figura seguinte: 72% dos empregos digitalmente mais 
intensivos requerem pelo menos um nível médio de outras competências. Já 62% dos trabalhadores que estão em 
empregos onde usam menos tecnologias digitais, executam maioritariamente tarefas que requerem  
um nível baixo ou muito baixo de competências.

[20]

Estes resultados são corroborados num modelo econométrico multivariado. Em média, os trabalhadores que usam 
computadores no seu emprego estão em empregos mais complexos, onde têm com  mais frequência de aprender 
coisas novas, de reagir a situações inesperadas, de planear atividades e de escolher métodos e ferramentas de 
trabalho. Isso faz com que, além das competências digitais, apliquem igualmente com maior intensidade um 
conjunto de outras competências, nomeadamente de escrita, de leitura, matemáticas, interpessoais e de resolução 
de problemas. As mesmas conclusões aplicam-se quando se compara os trabalhadores que estão nos empregos 
digitalmente mais intensivos do que os restantes.



Estes resultados indicam que as tecnologias e competências digitais tendem a ser complementares a outras 
competências, sendo por isso redutor considerar que o desenvolvimento de competências digitais será suficiente, 
quer para impulsionar a digitalização quer para os indivíduos lidarem com esse processo. Se para alguns adultos 
será suficiente desenvolver competências digitais para colmatar fossos de competências específicos, é importante 
reconhecer que para muitos outros poderá ser necessária uma abordagem mais alargada, que contemple um leque 
de competências necessárias para trabalhar com equipamentos digitais, mas também para executar outras tarefas 
complementares e mais complexas.

4.4 _ É MAIS COMPLEXO DO QUE PARECE: A 
DIGITALIZAÇÃO REQUER OUTRAS COMPETÊNCIAS 
ALÉM DAS DIGITAIS
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5_
A digitalização 
é uma oportunidade única 
que Portugal não pode 
desperdiçar

A digitalização é uma das prioridades a nível mundial e europeu

Portugal está bem posicionado na digitalização 
a nível europeu e é necessário reforçar esta aposta

É necessário apostar na formação avançada em TIC 
e dar condições para reter esses profissionais

A digitalização é um fenómeno transversal a todos os setores de atividade e um dos mais 
evidentes das últimas décadas. É também uma das principais apostas a nível europeu 
dada a importância da economia digital, o potencial de crescimento que encerra e o 
relativo atraso europeu no desenvolvimento de tecnologias relativamente a outras 
potências digitais que concentram as grandes empresas tecnológicas e controlam fases 
importantes da cadeia de abastecimento digital. A autonomia estratégica em tecnologias 
digitais é por isso uma das prioridades europeias e, para o atingir, é necessário garantir  
o progresso e a coordenação entre políticas públicas, empresas e educação e formação.



Em Portugal, a digitalização acelerou durante a pandemia, mas nos últimos trimestres de 
2022, os níveis de digitalização do emprego estavam em linha com a tendência que se 
vinha a verificar até 2019. Os próximos trimestres e anos tornarão claro se a pandemia 
marcou de forma significativa a digitalização do emprego em Portugal.

A digitalização constitui uma oportunidade única para Portugal uma vez que é um 
fenómeno cujo desenvolvimento e resultados estão menos dependentes da localização 
geográfica. Além disso, Portugal pode ter potencial para se tornar uma referência 
internacional nesta área. Embora não esteja entre os países dianteiros, Portugal está 
relativamente bem posicionado face à média europeia num conjunto de indicadores 
relacionados com a digitalização, desde logo as metas europeias neste âmbito para 2030. 
De facto, a percentagem da população com competências digitais básicas e a proporção 
de especialistas em TIC no emprego estão ligeiramente acima ou em linha com a média 
europeia, bem como alguns dos indicadores relativos às empresas. Esta situação 
contrasta com o défice nas qualificações da população portuguesa, que é histórico e se 
mantém, apesar dos progressos nas últimas décadas.



Adicionalmente e de acordo com os resultados apresentados neste relatório, há margem 
para uma maior digitalização das empresas portuguesas o que, por sua vez, permitiria  
o aumento da produtividade das mesmas e o consequente aumento dos salários  
– duas dimensões absolutamente centrais para o futuro do país e para o bem-estar 
 dos portugueses.

A digitalização é suportada em parte pelos especialistas em TIC devido à sua 
capacidade de desenvolver, operar e manter tecnologias e sistemas digitais.  
Para 2030, a União Europeia tem o objetivo de ter 20 milhões de especialistas  
em TIC empregados, o que representa um aumento de 113% entre 2022 e 2030  
e requer um esforço de formação destes profissionais.

ESTADO DA NAÇÃO 2023A DIGITALIZAÇÃO NO EMPREGO, NAS EMPRESAS E NA EDUCAÇÃO
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Tudo se resume às competências, à qualificação e requalificação

Competências básicas ou avançadas: 
o alinhamento entre formação e empresas é essencial

Se há necessidade de continuar a formar e a aumentar os especialistas em TIC, é igualmente central que se garanta  
a capacidade de reter estes profissionais. Servirá de pouco o investimento em formação, se os especialistas em TIC 
emigrarem ou trabalharem para empresas estrangeiras remotamente. Os incentivos desta escolha passam por 
perspetivas de desenvolvimento profissional, estar em empresas líderes, com tecnologia de ponta e melhores 
condições de trabalho, nomeadamente ao nível salarial. Se o fosso salarial já se pode colocar na comparação entre  
os salários europeus e dos EUA, ainda é mais premente para Portugal, uma vez que tem, em média, salários muito 
baixos em relação a outros países europeus.

É necessário garantir que mais jovens pretendem seguir estas carreiras. Já se verifica um aumento 
dos diplomados do ensino superior nestas áreas, mas ainda há vagas por preencher, principalmente 
nos cursos na área das TIC. O maior potencial está claramente nas mulheres, que continuam a estar 
em minoria, quer entre os diplomados quer entre os trabalhadores desta área.

O ritmo da digitalização, a aposta na sua aceleração e a sua transversalidade no mercado de trabalho exige um 
reforço das competências digitais dos trabalhadores e da população. A atualização de competências é cada vez 
mais premente para indivíduos mais qualificados à luz dos rápidos avanços tecnológicos, nomeadamente ao nível 
da inteligência artificial, cuja capacidade de fazer tarefas analíticas e complexas tem aumentado de forma 
considerável.



Mas é nos adultos com menos qualificações que a aposta nas competências digitais é mais necessária, devido à 
sua maior exposição aos riscos de automação. Para se manterem relevantes no mercado de trabalho, é essencial 
a sua qualificação e requalificação, que devem ser implementadas tendo em conta não só as necessidades do 
mercado, mas também as competências de base dos trabalhadores, que variam no tipo e nível de proficiência. É 
necessário que os esforços de qualificação e requalificação sejam realistas e tragam benefícios concretos para a 
vida das pessoas.

Tal como nas restantes competências, a aposta na formação das competências digitais básicas ou avançadas 
deve ser feita em articulação com as empresas e os empregadores. Só este alinhamento garantirá o retorno 
adequado ao investimento em formação: ao nível das empresas, ter uma força de trabalho com as competências 
desejadas, ao nível do trabalhador, o retorno salarial e de empregabilidade é fundamental.
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Para tal, em primeiro lugar 
é essencial que exista uma 
taxonomia de competências 
que seja adaptável, útil e 
aplicável simultaneamente 
por instituições de ensino e 
formação e empregadores. 
Ou seja, uma linguagem 
comum que suporte o 
levantamento de necessidades 
por parte dos empregadores 
e a descrição do perfil de 
competências desenvolvidas 
nas formações.

Em segundo lugar, o ritmo 
de mudança e urgência 
de atuação requerem uma 
resposta atempada e 
equilibrada da oferta formativa 
em competências digitais 
através de cursos ou formações 
mais curtas, modulares 
e ministradas através 
de formatos inovadores.

Por último, e uma vez que se 
perspetiva uma necessidade de 
dinamismo e flexibilidade, este 
esforço e investimento deve ser 
acompanhado por um exercício 
de monitorização e medição de 
impacto dos resultados das 
formações, para que a tomada 
de decisões em relação à 
alteração, abandono ou reforço 
da formação seja informada e 
baseada em evidências.
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Além das qualificações, é crucial 
que o sistema de educação e formação 
desenvolva as competências 
necessárias e alinhadas às 
necessidades do mercado 
de trabalho e aos desafios do futuro

A evolução das qualificações das gerações mais jovens tem sido notável, mas permanecem desafios 
em relação aos resultados e retorno dessa escolaridade em termos de emprego e salários. É 
consensual que mais do que o nível de educação formal, são as competências da população que 
mais impactam o sucesso profissional dos indivíduos e o crescimento económico dos países, pelo 
que é essencial que mais qualificações sejam acompanhadas por mais e melhores competências.

6_
uma nova visão 

para a educação do futuro 
com foco nas competências

A evolução da escolaridade dos portugueses é notável, 
mas permanecem desafios

A evolução dos principais indicadores da educação em Portugal tem sido notável e resulta  
do acentuado e histórico atraso português nesta matéria e de uma aposta clara na educação 
dos portugueses, como a extensão da escolaridade obrigatória, o reforço do ensino 
profissional e do ensino superior.



São sinais desta evolução:

O panorama geral da escolaridade é bastante positivo, mas permanecem desafios em 
relação aos resultados e retorno dessa escolaridade em termos de emprego e salários.  
A taxa de desemprego e a emigração dos jovens, a elevada percentagem de jovens que têm 
empregos abaixo das suas qualificações e a queda dos salários reais são os principais sinais 
de alerta. Esta situação não é alheia à evolução da estrutura produtiva e laboral portuguesa, 
mas também pode estar relacionada com um desalinhamento entre as necessidades  
do mercado de trabalho e as competências desenvolvidas pelo sistema de educação  
e formação. O facto de uma elevada taxa de desemprego entre os jovens coexistir com 
dificuldades em preencher vagas de emprego reportadas pelos empregadores, é indicativo 
desse desalinhamento. Além disso, é necessário reconhecer que graus de ensino estão 
correlacionados com competências e que, apesar dos progressos nas taxas de escolaridade, 
pode existir heterogeneidade no nível e tipo das competências efetivamente desenvolvidas 
e no seu alinhamento com as necessidades do mercado de trabalho. 

ESTADO DA NAÇÃO 2023A EDUCAÇÃO ENFRENTA ENORMES DESAFIOS

_ a notável queda na 
, 

de 23% em 2011 para 6% 
em 2022;

taxa de 
abandono escolar precoce

_ o aumento da 
, quer jovem  

(de 27,5% em 2011 para 44,4% 
em 2022) quer adulta (de 15,5% 
em 2011 para 28,6% em 2022).

população com  
o ensino superior

_ o aumento das 
 entre os jovens (de 56% 

em 2011 para 83,3% em 2022) e entre 
adultos (de 35,8% em 2011 para 60,4% em 
2022);

taxas de conclusão do 
ensino secundário
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Mais do que qualificações, são as competências 
que afetam o sucesso individual e do país

É urgente uma reflexão para um sistema  
de educação e formação à altura do futuro

É incontestável que as qualificações, ou seja, os níveis de escolaridade, são fulcrais 
para o sucesso individual e para crescimento e desenvolvimento socioeconómico  
dos países. Apesar de o nível de escolaridade formal ser o principal indicador  
de competências - pela sua disponibilidade nos dados em termos históricos  
e internacionais - é consensual que essa medida não consegue captar totalmente  
as diferenças em termos de competências. Educação e competências não são 
equivalentes devido às diferenças de qualidade do ensino entre países ou até dentro 
do mesmo país. E ainda devido a diferenças nas características individuais. 
Adicionalmente, as competências também podem ser desenvolvidas fora do contexto 
educativo e formativo. Esta discrepância é desde logo visível pelas diferenças  
entre indivíduos com o mesmo nível de educação formal.



 .  
Se consideradas as competências da população, a educação formal deixa de estar 
associada ao crescimento económico, o que não significa que a educação não é 
importante, mas sim que é através do desenvolvimento de competências que a 
educação formal tem impacto.



Outro resultado consensual da investigação é que “competências geram 
competências”, ou seja, a aquisição e desenvolvimento de competências cria  
uma base essencial e sólida para a aprendizagem e desenvolvimento de outras 
competências relacionadas ou de maior nível de complexidade .  
O desenvolvimento de competências ao longo da vida depende significativamente  
da criação dessa base sólida na fase apropriada da vida, sem a qual serão necessárias 
medidas de remediação com uma relação custo-benefício muito mais comprometida.

Estas evidências realçam a importância de garantir que o sistema de educação e 
formação desenvolva as competências necessárias e alinhadas às necessidades  
do mercado de trabalho e aos desafios do futuro.

São vários os estudos a mostrar que, mais do que o nível de educação formal,  
são as competências da população que mais impactam o sucesso profissional  
dos indivíduos e o crescimento económico dos países [21]

[22]

O sistema de educação e formação enfrenta vários desafios com diferentes 
horizontes temporais, mas igualmente urgentes, sendo necessária uma paralelização 
dos desafios e uma implementação de respostas adequadas. Uma delas passa  
por uma reflexão sobre a educação do futuro. O atual sistema deu resposta aos 
problemas mais importantes do século XX, da falta de alfabetização e baixa 
escolarização, e permitiu aumentar a quantidade de alunos com acesso ao ensino  
e o seu respetivo progresso para níveis de escolaridade mais elevados .



Agora e no futuro, com taxas de escolaridade e alfabetização próximas de universais, 
ressaltam os problemas da qualidade, diversidade e inovação da educação. É crucial 
começar desde já a pensar sobre os objetivos e organização do sistema de educação 
e formação para implementar alterações atempadas nos seus aspetos que se 
considerem obsoletos ou com necessidade de melhoria.



A Fundação José Neves propõe uma reflexão acionável sobre a necessidade  
de uma nova visão para o sistema de educação e formação, visto como um sistema 
que desenvolve competências ao longo de toda a vida dos indivíduos. Propõe-se  
a seguinte organização dos principais aspetos da educação e formação organizados 
em diferentes eixos, sendo que alguns deles têm maior preponderância em algumas 
fases do ciclo de vida:

[23]
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Este eixo diz respeito aos resultados 
desejados da educação e formação  
e inclui a definição dos currículos 
escolares e das ofertas formativas,  
do perfil de competências à saída  
da escola ou das ofertas formativas  
e o alinhamento com o mercado  
de trabalho ou com outras objetivos 
considerados pertinentes (por exemplo 
cidadania, entre muitos outros).

Este eixo diz respeito  
aos formatos e métodos  
de ensino e aprendizagem  
e inclui o papel dos professores  
e dos alunos, o formato e duração 
das ofertas formativas,  
e a avaliação dos alunos.

Este eixo diz respeito à 
organização do próprio 
sistema e inclui a organização 
e autonomia, os aspetos 
relacionados com a gestão 
dos recursos humanos  
e das infraestruturas  
e o financiamento da 
educação e formação.

_ o que se ensina

e se aprende?

_ como se ensina 
e se aprende?

_ como se organiza?

Além destes eixos, sugerem-se alguns princípios que lhes são transversais:



_ A necessidade de garantir a  e a visão da escola como 

promotor do elevador social


_ A necessidade de  e de acompanhamento refletido com as necessidades do 

mercado de trabalho e da sociedade


_ A necessidade de garantir a existência e disponibilização de  que permitam tomar 

decisões baseadas em evidência e uma adequada monitorização e medição de .

igualdade de oportunidades

inovação

dados

impacto

Além deste desafio de médio-longo prazo de uma nova visão para a educação, existem 
desafios imediatos que se devem enfrentar com urgência, cujo debate, ação e resolução são 
inadiáveis - crónica falta de professores e perdas de aprendizagens dos alunos resultantes 
da pandemia.
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O sucesso atual e futuro dos alunos 
requer que a escola e os 
professores estejam à altura dos 
desafios atuais e futuros

As diferenças de desempenho entre os alunos são, em grande parte, explicadas por diferenças de 
resultados entre escolas, sendo que os professores assumem um papel central para o sucesso dos 
alunos. Os professores portugueses são os mais envelhecidos da União Europeia e poucos jovens 
escolhem esta profissão, marcada por elevados níveis de stress, elevada rotatividade e por 
dificuldades na progressão salarial e de carreira. É necessário melhorar o recrutamento e a 
atratividade da profissão docente para garantir o essencial: que os alunos estejam bem preparados 
para o futuro.

7_
Um sistema educativo que 
não consegue atrair novos 
professores compromete 
o futuro dos alunos

7.1 _ A escola e os professores são 
essenciais para o desempenho dos alunos

O desempenho dos alunos portugueses melhorou desde 2000, 
mas a desigualdade entre alunos não diminuiu

O desempenho dos alunos tem vindo a ser aferido trienalmente desde 2000 a nível 
internacional no PISA da OCDE. Este inquérito avalia a literacia dos alunos de 15 anos 
nos domínios da Matemática, Leitura e Ciências.



A literacia dos alunos portugueses de 15 anos aumentou consideravelmente entre 2000 
e 2018 nos 3 domínios - Matemática, Leitura e Ciências, aproximando Portugal à média de 
resultados dos países da OCDE. Entre 2000 e 2018, os resultados de Portugal a Matemática 
subiram de 46 pontos abaixo da média da OCDE para 3 pontos acima, colocando Portugal 
na 23ª posição num total de 37 países em 2018. Em Leitura e Ciências, as evoluções foram 
qualitativamente semelhantes .[24]

Pontuações médias dos alunos 
por domínio avaliado
FONTE: PISA, cálculos 
próprios

55



FUNDAÇÃO JOSÉ NEVES © 2023 HELLO@JOSENEVES.ORGJOSENEVES.ORG

ESTADO DA NAÇÃO 2023A EDUCAÇÃO ENFRENTA ENORMES DESAFIOS

56

Em geral, esta evolução positiva nos resultados médios também tem sido acompanhada por 
uma diminuição da percentagem de alunos portugueses com baixos níveis de competências:



em Matemática, de 30% em 2003 para ;


em Leitura, de 26% em 2000 para ;


em Ciências, de 25% em 2006 para .



Uma análise mais aprofundada dos resultados revela que a melhoria se verificou quer para 
alunos com resultados mais elevados quer para alunos com resultados mais baixos, uma 
tendência positiva e que contraria a da OCDE . No entanto, esta melhoria transversal não 
foi acompanhada por uma diminuição das diferenças entre os alunos com resultados mais 
elevados e mais baixos. As desigualdades de resultados mantiveram-se nos domínios da 
Leitura e das Ciências e acentuaram-se em Matemática, domínio no qual os resultados mais 
elevados aumentaram mais do que os mais baixos. Desde 2012 que as desigualdades no 
desempenho dos alunos portugueses excedem a desigualdade média na OCDE.

_ 

_ 

_ 

[25]

23% em 2018

20% em 2018

20% em 2018

Diferenças entre alunos  
com melhor e pior desempenho  
no PISA por domínio avaliado
FONTE: PISA, cálculos 
próprios

NOTAS: Os gráficos apresentam a diferença entre os alunos com resultados mais elevados e mais baixos, 
ou seja, alunos no percentil 90 e 10 da distribuição de resultados, respetivamente.

As diferenças de desempenho entre os alunos podem ter origem em diferenças 
nas características familiares dos alunos, nas escolas que os alunos 
frequentam ou ainda noutros fatores, alguns deles não observados nem 
medidos no PISA. As diferenças entre as escolas podem resultar de diferenças 
nos recursos disponíveis, de fatores relacionados com a composição social  
dos alunos e de outros como, por exemplo, a autonomia e a liderança  
das escolas e as características do corpo docente.



Independentemente do ano e domínio avaliado - Matemática, Leitura ou 
Ciências - a maior parte das diferenças de desempenho entre os alunos deriva 
das diferenças dos resultados entre as escolas, indicando que fatores 
relacionados com as escolas explicam uma parte relevante das diferenças  
nos resultados. Por exemplo, em 2018:



22% da diferença no desempenho entre os alunos em Matemática resulta  

de diferenças entre escolas;


10% de diferenças no estatuto socioeconómico das famílias dos alunos;


9% da relação entre os fatores escolares e familiares. 

_ 

_ 

_ [26]

Apesar desta evolução positiva dos resultados, é necessário continuar o caminho feito nas últimas duas 
décadas. De facto, em 2018, quase 1 em cada 4 alunos tinha baixos níveis de competências  a Matemática e 1 
em cada 5 alunos em Leitura e Ciências. O aumento das desigualdades  entre alunos a Matemática reforça 
igualmente a importância de perceber os fatores que afetam  o desempenho dos alunos.

As diferenças de desempenho entre alunos advêm 
sobretudo das diferenças entre escolas
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FONTE: César (2021).  
Sources of Inequality in Portugal’s 
Educational Achievement  
(Tese de Mestrado).  
Nova School of Business and Economics

Fatores que explicam as diferenças 
de resultados entre alunos  
e entre escolas por domínio avaliado

A escola explica uma parte substancial da diferença de desempenho entre os alunos, 
mas que fatores específicos à escola mais contribuem para estas diferenças?



Nos três domínios avaliados no PISA, as diferenças no estatuto socioeconómico médio 
dos alunos da escola assumem um papel preponderante. Por exemplo, em 2018, 36% 
da diferença no desempenho dos alunos entre escolas em Matemática resulta do estatuto 
socioeconómico médio dos alunos , 9% da diferença entre os recursos da escola 
e 3% da relação entre o estatuto socioeconómico médio e os recursos da escola.



O valor relativamente baixo que resulta das diferenças nos recursos escolares não significa 
que estes recursos não afetem de forma significativa o desempenho dos alunos, mas 
apenas que são pouco relevantes para explicar as diferenças de desempenho dos alunos 
em diferentes escolas. De facto, a relação entre o estatuto socioeconómico médio e os 
recursos escolares caiu de 13% em 2000 para 3% em 2018, indicando que alunos de meios 
socioecónomicos diferentes têm hoje acesso a escolas com recursos semelhantes.  
De qualquer forma, cerca de metade das diferenças de desempenho entre escolas  
são explicadas por outros fatores, que não são observados nem medidos no PISA.  
Esta componente engloba muitas outras variáveis, tais como a cultura de escola,  
as estratégias desenvolvidas no âmbito da autonomia escolar ou o impacto dos professores 
de cada escola na aprendizagem dos alunos .

[27]

[28]

É amplamente aceite que o professor tem uma influência central na aprendizagem dos alunos
e é provável que a capacidade dos professores em fazer progredir o desempenho dos alunos seja  
um dos aspetos que influenciam de forma significativa as diferenças de desempenho entre escolas.

 [29]  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Os professores são determinantes  
para o sucesso escolar dos alunos
Os professores têm um impacto muito relevante na aprendizagem dos alunos. Uma das 
melhores formas de medir este impacto é comparar os resultados dos alunos de cada 
professor antes e depois da exposição a esse professor, excluindo o efeito das condições 
socioeconómicas dos alunos. Esta medida é conhecida como “Valor Acrescentado do 
Professor (VAP)” e é estimada com base nos resultados dos alunos em provas nacionais, 
que são comuns a todos os alunos e cujas notas são dadas por avaliadores externos.



De acordo com um estudo do EDULOG , em Portugal há variabilidade no valor 
acrescentado dos professores, o que indica que a evolução dos resultados dos alunos está 
muito dependente do professor que tiverem. Por exemplo, a probabilidade de os alunos 
terem uma nota positiva no exame nacional de Matemática no 3º ciclo aumenta em 40 
pontos percentuais se tiverem um professor com valor acrescentado elevado (no percentil 
90), em vez de um com valor acrescentado baixo (no percentil 10). Outro exemplo é o cenário 
em que todos os professores de Matemática do 3º ciclo passam de um valor acrescentado 
baixo para elevado. Nesse caso, a percentagem de alunos com nota negativa passaria de 
63% para 22% e a percentagem de alunos com 5 valores passaria de 0% para 18%. 
Os resultados são semelhantes para Língua Portuguesa.

[30]

FONTE: Balcão Reis et al. (2021).  
O Impacto do Professor nas 
Aprendizagens do Aluno:  
Estimativas para Portugal.  
EDULOG – Fundação Belmiro de Azevedo

Distribuição das notas para professores 
com menor e maior capacidade de melhorar 
as notas dos alunos, por disciplina

NOTAS: Professores com VAP baixo (elevado) correspondem a professores no percentil 10 (90)  
na distribuição do VAP.
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Portugal é o país da União Europeia  com professores 
mais envelhecidos
A evidência de que os professores são determinantes para o sucesso escolar dos alunos  
motiva a necessidade de garantir que todos os alunos têm bons professores e de atrair   
para a profissão docente os melhores entre as gerações mais jovens. Se o foco na qualidade  
dos professores é central para a aprendizagem dos alunos, Portugal depara-se, em linha com 
outros países europeus, com um alarmante envelhecimento do corpo docente que resulta numa 
escassez de professores no imediato e de forma ainda mais acentuada no curto e médio prazo.



O envelhecimento do corpo docente português torna-se evidente pelo facto de 
, um valor que não difere muito entre os diferentes níveis 

de ensino (pré-escolar, ensino básico e secundário). De acordo com o Perfil do Docente,  
os professores com menos de 30 anos são uma exceção, representando apenas 1,7%  
dos professores no 3º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário e 3,1% no Ensino  
Pré-Escolar. Por outro lado, o 2º ciclo do Ensino Básico contém a percentagem mais elevada  
de professores com mais de 50 anos (57,2%) e o 1º ciclo a mais baixa (42,5%).



O envelhecimento do corpo docente não é exclusivo do nosso país, mas Portugal  
destaca-se pela negativa, como o país da União Europeia onde o problema é mais acentuado, 
acompanhado apenas pela Itália. Em 2020, por cada professor português do Ensino Básico  
e Secundário com menos de 30 anos, existem 28 professores com mais de 50 anos.  
Este é o valor mais elevado de todos os países da União Europeia, onde, em média, para cada 
professor com menos de 30 anos existem apenas 5 professores com mais de 50.

os professores 
portugueses terem, em média, 50 anos

7.2 _ Há cada vez menos professores  
e menos jovens a quererem ser professores

 FONTE: PORDATA

Índice de envelhecimento dos 
docentes, 2020


NOTA: O índice de envelhecimento corresponde ao número de professores com 50 ou mais anos que existem 
para cada professor com menos de 30 anos, no conjunto do ensino básico e secundário. Dados não 
disponíveis para Irlanda e Eslovénia.
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FONTE: Nunes et al. (2021).  
Estudo de diagnóstico de necessidades 
docentes de 2021 a 2030. DGEEC

Necessidades de recrutamento anuais 
de novos docentes 
em Portugal Continental, 
2021/2022 a 2030/2031


NOTA: O índice de envelhecimento corresponde ao número de professores com 50 ou mais anos que existem 
para cada professor com menos de 30 anos, no conjunto do ensino básico e secundário. Dados não 
disponíveis para Irlanda e Eslovénia.

Há falta de professores em Portugal 
e a situação vai agravar-se nos próximos anos
O progressivo envelhecimento da classe docente implica que um número significativo  
de docentes atingirá a idade da reforma nos próximos anos. Concretamente, cerca de 40%

dos professores que se encontravam a lecionar  em escolas públicas em 2018/19  
irão aposentar-se até 2030/31.  Estes dados ganham particular relevância considerando 
que os professores do ensino  público representam 87% do corpo docente em Portugal sendo 
responsáveis  pela escolarização de cerca de 84% dos alunos do país .



Apesar de, durante o mesmo período, estar prevista uma diminuição de 15% no número  
de alunos matriculados em escolas públicas, por força da diminuição da natalidade em Portugal 
nos últimas décadas, será ainda assim necessário recrutar um total de 34.500 professores até 
2030 - o equivalente a 29% dos que estavam em funções em 2018/19. Estas necessidades  
de recrutamento irão intensificar-se ao longo da década, aumentando de 3.050 professores  
em 2021 para cerca de 4.100 em 2030 .

[31]

[28]

Estes valores são problemáticos dado que os novos diplomados do ensino superior que se habilitam 
anualmente para a docência não são suficientes para substituir os professores que saem a cada ano 
do sistema educativo. Por exemplo, de acordo com a DGEEC, em 2020/21, apenas 1.648 indivíduos 
obtiveram um mestrado nas áreas de formação de professores em educação pré-escolar, ensino 
básico e ensino secundário, um valor que fica muito aquém dos 3.450 educadores e professores que 
representam a média anual das necessidades de recrutamento até 2030.

Poucos jovens querem ser professores

A necessidade de aumentar o número de professores para repor os que se reformam 
contrasta com a diminuição da procura por cursos do ensino superior conducentes  
à profissão de professor, que é evidente pela discrepância entre a evolução do número  
de alunos inscritos no ensino superior nos cursos da área de formação de professores.



Apesar de o número de inscritos em licenciaturas ter aumentado 8% entre 2013/2014  
e 2020/2021, a tendência na área de formação de professores foi a inversa, com uma queda 
de 18%. A discrepância é ainda mais acentuada nos mestrados, que atualmente é o nível 
previsto de acesso à carreira docente. De facto, o total de alunos inscritos em mestrados 
aumentou 23% entre 2013/2014 e 2020/2021, enquanto nos mestrados para formação  
de professores caiu 22%. Esta evolução fez com que a percentagem de alunos inscritos  
em mestrados nesta área de formação caísse de 16,5% para 10,4% do total de alunos 
inscritos em mestrados entre os mesmos anos letivos.
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Outro dado preocupante é que poucos jovens ainda na escolaridade obrigatória revelam interesse  
em seguir essa profissão. No PISA de 2015, quando inquiridos acerca das suas aspirações 
profissionais, apenas 1,3% dos jovens portugueses de 15 anos afirmavam querer ser professores.  
Este valor contrasta com vários países da União Europeia, onde mais de 5% dos alunos afirmam 
querer ser professores, com destaque para a Irlanda (11,8%) e Luxemburgo (9,9%).

FONTE: OCDE (2018), Effective Teacher 
Policies, Insights from PISA

Percentagem de jovens 
de 15 anos que afirmou 
querer ser professor 
(2015)

A falta de atratividade que a profissão docente parece ter para os jovens está em linha  
com as aspirações profissionais que os pais portugueses têm para os seus filhos.  
Em 2018, cerca de metade dos pais portugueses desencorajaria os filhos a seguirem 
a profissão, o valor mais elevado entre os países da União Europeia considerados na análise  
Portugal é assim um dos países em que a carreira docente é considerada menos atrativa quer 
pelos jovens, quer pelos seus pais.

[32].

Para que o problema de escassez de professores se possa resolver a médio e longo prazo, 
torna-se necessário atrair mais jovens para os cursos superiores de vias de ensino e tomar medidas 
que tornem a profissão mais atrativa.


Este esforço de atração não deve estar desassociado das condições para formar mais 
professores. De facto, mesmo num cenário em que os candidatos a cursos superiores  
de vias de ensino venham a aumentar, deve-se questionar a capacidade existente nas 
escolas superiores de educação e nas universidades para formar todos os professores  
que serão necessários no imediato e no futuro. A potencial falta de capacidade instalada 
para a formação de professores pode ser assim mais um obstáculo relevante na superação 
das necessidades docentes nos próximos anos, sendo necessário aferir essa capacidade  
e, se necessário, implementar medidas para aumentá-la.
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7.3 _ Ser Professor: É urgente 
tornar a profissão mais atrativa

A estabilidade na carreira é importante, 
mas uma miragem para muitos professores

Para tornar a docência uma escolha atrativa para os jovens, é necessário compreender  
as principais motivações para a escolha desta carreira. De acordo com um inquérito da 
OCDE a professores no exercício , mais de 90% dos professores portugueses indicaram 
como fatores mais importantes para a escolha da profissão a possibilidade de influenciar  
o desenvolvimento de crianças e adolescentes, de prestar um serviço à sociedade e de 
elevar as ambições dos jovens menos privilegiados.



Além destes motivos aspiracionais, e com uma distância considerável, cerca de 70% dos 
professores apontaram razões mais práticas, relacionadas sobretudo com a estabilidade 
e a segurança da carreira. No entanto, a estabilidade da carreira é um dos pontos mais 
problemáticos que os professores enfrentam em Portugal e que se manifesta quer  
na dificuldade de ficarem efetivos na carreira, quer na rotatividade entre escolas, 
agrupamentos ou regiões de Portugal.

[33]

Esta realidade traduz-se igualmente na falta de estabilidade no corpo docente das escolas, 
com impactos negativos no funcionamento das escolas e no desenvolvimento de projetos 
educativos. Para o total dos agrupamentos e escolas não agrupadas, a percentagem de 
professores que são novos em cada escola variou entre 17% e 36% no período de 2008/09 
e 2017/18.  É especialmente preocupante o facto de a rotatividade dos professores 
tender a ser mais elevada nos agrupamentos de escolas em que os alunos têm notas mais 
baixas nos exames nacionais e têm um estatuto socioeconómico mais desfavorecido.  
Tal demonstra que é particularmente difícil fixar professores em escolas de contextos 
socioeconómicos menos favoráveis.



Novas políticas de recrutamento são essenciais para se garantir um corpo docente mais 
estável nas escolas públicas portuguesas, uma vez que níveis tão elevados de rotatividade 
de professores têm impactos negativos quer na qualidade de vida dos professores,  
quer no desempenho dos alunos.

[34]

No ano letivo 2021/2022, cerca de 1 em cada 5 professores portugueses eram contratados (19%), 
ou seja, ainda não se encontravam vinculados à carreira docente, o que diminui a probabilidade 
de permanência na mesma escola ou área geográfica e prejudica a progressão na carreira 
e consequente evolução salarial.

FONTE: Nunes et al. (2022). 
Rotatividade dos Docentes nas Escolas 
Públicas Portuguesas. Policy Brief

Média de todos os agrupamentos de escolas 
da percentagem de professores que mudaram 
de escola em cada ano letivo

NOTAS: Os valores dizem respeito à percentagem de professores que mudam de escola entre dois anos 
letivos. São considerados todos os agrupamentos e os professores de todos os níveis de ensino.
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A progressão salarial dos professores estagna devido 
ao tempo que demoram a efetivar e a progredir na carreira

Apesar de o valor do salário não ter sido mencionado pelos atuais professores como uma das 
principais razões para escolherem essa profissão, a remuneração é um elemento-chave na 
atratividade de qualquer profissão.



Em 2020/2021, o salário estatutário anual bruto em Portugal de um professor a tempo inteiro no 
início da carreira era de 22.373€, colocando Portugal entre os 12 países da União Europeia com 
menores salários de entrada na profissão . Entre 2014/2015 e 2020/2021, o salário inicial real 
dos professores portugueses diminuiu 2,5%, contrastando com o aumento na maioria dos países 
europeus.



Além do valor inicial, a progressão salarial pode também ser um fator importante na atração de 
novos professores. Neste ponto, importa não só perceber os salários previstos em diferentes 
escalões da carreira, mas também o tempo que os professores demoram para mudar de escalão e 
ter um aumento salarial efetivo. De acordo com estatutos da carreira docente, o salário dos 
professores após 10 anos ao serviço é 22% superior ao salário inicial e, 15 anos depois, 29% 
superior. No topo da carreira, os professores ganham mais do dobro do salário inicial, o segundo 
aumento mais expressivo nos países da União Europeia.

 [35]

No entanto, é pouco provável que um professor a lecionar há 10 ou 15 anos tenha o salário previsto 
nos estatutos, uma vez que a progressão da carreira é condicionada pelos vários anos que os 
professores lecionam como contratados, que não são contabilizados para a progressão salarial no 
momento em que ingressam na carreira. A estes, acrescem os anos em que a carreira docente 
esteve congelada. De facto, em 2021/2022, os professores nos primeiros dois escalões tinham uma 
idade média de 45 anos e, em média, 16 anos completos de serviço, apesar de estarem previstos 
apenas 8 anos para passarem para os escalões seguintes.



Neste ano letivo, 19% dos professores tinham contratos temporários, o que significa que recebiam 
um salário de professor contratado, inferior ao do primeiro escalão. Adicionalmente, 34% dos 
professores encontravam-se entre o primeiro e o quarto escalão, com uma concentração bastante 
elevada no 4º escalão (21% do total dos professores), uma vez que o sistema de avaliação do 
desempenho de professores prevê vagas limitadas para a passagem aos 5º e 7º escalões. Por outro 
lado, no topo da carreira encontravam-se cerca de 13% dos professores, com uma idade média de 
62 anos e uma média de 39 anos completos de serviço.

FONTE: Eurydice, Teachers’ and school 
heads’ salaries and allowances in 
Europe 2020/2021

Salário estatutário anual dos professores 
do ensino público em diferentes 
pontos da carreira, 2020/2021

NOTA: Estes salários correspondem a tempo inteiro e são referentes a um professor do nível ISCED 2 (3º ciclo).  
Em Portugal os salários são iguais para docentes da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.  
O salário estatutário anual é a soma do salário bruto pago a professores a tempo inteiro, de acordo com os escalões 
remuneratórios definidos. Inclui qualquer pagamento adicional que todos os docentes recebem e que constituem uma parte 
regular do salário base anual, tal como o subsídio de férias e de Natal. Este salário ilíquido exclui os contributos  
para a Segurança Social do empregador, mas inclui aqueles pagos pelo trabalhador. Dados não disponíveis para Estónia  
e Letónia. Salários em Paridade de Poder de Compra.
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FONTE: Média de idades e percentagem 
de professores por escalão: Conselho 
Nacional de Educação (2022). Estado 
da Educação 2021; tabela salarial 
docentes 2020/21: SINDEP. Duração de 
tempo de serviço: Direção-Geral da 
Administração Escolar

Salário, média de idades  
e percentagem de docentes 
 da educação pré-escolar  
e dos ensinos básico  
e secundário por escalão  
no ano letivo de 2021/22

NOTA: Os valores dos salários incluem a remuneração base e o subsídio de alimentação e, para maior comparabilidade com 
os dados dos salários do setor privado (ver gráficos seguintes), dizem respeito ao ano letivo de 2020/2021.


FONTE: Quadros de Pessoal,  
cálculos próprios e SINDEP  
- Tabela salarial docentes 
2020/2021

Salário médio mensal  
de trabalhadores 
entre 25 e 30 anos 
com um Mestrado,  
por área de formação 
(2020)


NOTA: Os valores do salário dos professores contratados e do 1º escalão referem-se ao ensino público e incluem a remuneração base e subsídio de alimentação; 
os restantes salários referem-se a valores médios dos salários dos trabalhadores no setor privado e no setor empresarial do Estado com cursos do ensino 
superior nas respetivas áreas de formação e incluem a remuneração base e prestações regulares. Não são consideradas as áreas de formação ‘Serviços de 
Transporte’, ‘Serviços de Segurança’, Serviços Pessoais’, ‘Indústrias Transformadoras’ e ‘Agricultura, silvicultura e pesca’ por terem menos de 100 
trabalhadores entre os 25 e os 30 anos. Os trabalhadores com Mestrado numa área de formação desconhecida não foram considerados.

O salário dos professores é inferior aos salários das áreas CTEM

Além da comparação internacional, é pertinente perceber como o salário de um professor  
se compara com o salário de trabalhadores com o mesmo nível de escolaridade, mas que escolheram 
outras áreas de formação e, por isso, exercem outras profissões.



Em relação a outros trabalhadores portugueses entre 25 e 30 anos com um nível de escolaridade 
equivalente (Mestrado), o salário mensal inicial dos professores, incluindo subsídio de alimentação 
(1.624€) foi, em 2020, inferior apenas ao salário médio dos diplomados nas seguintes áreas: 
Informática, Matemática e Estatística, Ciências Empresariais e Engenharia. No entanto, a generalidade 
dos professores dos 25 aos 30 anos ainda não faz parte dos quadros e aufere um salário de professor 
contratado – 1.478€, um valor que ainda fica abaixo dos trabalhadores com formação das áreas do 
Direito e da Saúde. Assim, o salário dos professores é inferior ao dos trabalhadores com formação na 
maioria das áreas CTEM (Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática) e ainda das áreas de Direito e 
Saúde.
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Ao longo da vida e da carreira, os salários dos professores e de outros trabalhadores com um nível de escolaridade 
equivalente podem evoluir de forma diferente, e o fosso inicial pode acentuar-se, pelo que é pertinente comparar  
os salários médios numa idade mais avançada, por exemplo, na faixa etária entre os 40 e os 50 anos.



Esta comparação é dificultada pela incerteza da idade em que os professores se vinculam à carreira e o ritmo  
a que efetivamente progride a sua carreira. Num cenário hipotético, em que um professor entraria no primeiro 
escalão com 30 anos e progrediria de acordo com os estatutos da carreira docente, aos 42 anos estaria  
no 4º escalão, aos 46 anos no 5º escalão e aos 48 no 6º escalão, com remunerações de 2.083€, 2.239€ e 2.330€, 
respetivamente. Neste cenário, a comparação com os trabalhadores de outras áreas de formação revela uma ordem 
muito semelhante à que se verificava no salário inicial (dos 25 aos 30 anos).



No entanto, a realidade está muito desfasada deste cenário hipotético, uma vez que no ano letivo 2020/2021  
a média de idades dos professores no 1º, 2º e 3º escalão ultrapassava os 45 anos e era superior a 50 no 4º escalão. 
Assim, devido à dificuldade na progressão da carreira, as diferenças salariais na realidade são, em média, muito 
mais desfavoráveis para os professores, com salários abaixo de todas as áreas CTEM.

FONTE: Quadros de Pessoal, 
cálculos próprios e SINDEP 
- Tabela salarial docentes 
2020/2021

FONTE: OCDE, TALIS 2018


Salário médio mensal 
de trabalhadores entre 
40 e 49 anos com uma 
Licenciatura, por área 
de formação (2020)

Intensidade de stress 
no trabalho reportado 
pelos professores

NOTA: Os salários dos professores referem-se ao ensino público e incluem a remuneração base e subsídio de alimentação; os restantes salários referem-se a 
valores médios dos salários dos trabalhadores no setor privado e no setor empresarial do Estado com cursos do ensino superior nas respetivas áreas de formação 
e incluem a remuneração base e prestações regulares. Não são consideradas as áreas de formação ‘Serviços de Transporte’, ‘Serviços de Segurança’, Serviços 
Pessoais’, ‘Indústrias Transformadoras’  e ‘Agricultura, silvicultura e pesca’ para manter coerência com o gráfico anterior. Os trabalhadores com Licenciatura 
numa área de formação desconhecida não foram considerados.

 NOTA: São considerados os professores do 3º ciclo do ensino básico.

Portugal é o país da OCDE onde os professores 
reportam níveis mais elevados de stress

Outra dimensão a ter em conta na atratividade da profissão passa pelos níveis de stress 
reportados pelos professores portugueses. Apesar de não haver dados comparativos 
entre os níveis de stress com outros grupos profissionais, é significativo que 87% dos 
professores em Portugal afirmem sentir um nível elevado de stress no trabalho, o valor 
mais alto entre os países da OCDE, que têm uma média de 49%.
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Quando questionados sobre as principais fontes de stress, 81% dos professores do 3º ciclo do ensino básico 
reportam a responsabilização pelo sucesso dos seus alunos e 80% o trabalho com a avaliação dos alunos . 
A estas razões seguem-se o excesso de trabalho administrativo (77% dos professores), a manutenção da 
disciplina na sala de aula (73%) e a quantidade de aulas que têm para preprarar (71%) . Estas percentagens 
são muito superiores à média da OCDE, que variam entre os 33% e 44%.



No entanto, a média do número de horas passadas a fazer trabalho administrativo em Portugal (2,7) – o terceiro 
fator de stress dos professores portugueses – é muito semelhante à do conjunto dos países da OCDE (2,8) . 
Estes dados apontam para a importância de se estudarem mais aprofundadamente as causas de stress dos 
professores portugueses e da disparidade entre os valores reportados pelos professores portugueses e pelos 
professores da OCDE. No entanto, não se pode ignorar que uma parte significativa dos professores portugueses 
reporta que a profissão tem um impacto negativo na sua saúde mental (65%) e na sua saúde física (60%), 
valores muito acima da média  dos países da OCDE, que não ultrapassa os 24% e 21%, respetivamente.

 [36]

[37]

A satisfação profissional dos professores é baixa, 
mas a sociedade valoriza-os mais do que eles pensam



Alguns dos aspetos apresentados anteriormente – falta de estabilidade,  
de progressão na carreira e salarial e níveis de stress – podem estar relacionados 
com a baixa satisfação profissional reportada pelos professores portugueses.



Cerca de 22% dos professores portugueses dizem estar arrependidos de terem 
escolhido  a sua profissão, um valor sem paralelo no conjunto dos 22 países  
da União Europeia incluídos no inquérito da OCDE.



Segundo a OCDE, um dos fatores associados à baixa satisfação profissional dos 
professores é a reputação que a sociedade atribui à sua profissão. De facto, Portugal 
é também  dos países onde uma menor percentagem de professores afirma que a sua 
profissão  é valorizada pela sociedade (9%), apenas superior à França (6,6%), 
Eslovénia (5,6%) e Eslováquia (4,5%).

Enquanto na maioria dos países os professores têm a perceção que a sua profissão é mais valorizada pela 
sociedade do que a valorização que a população em geral lhe atribui, em Portugal acontece o inverso:  
os professores consideram que a profissãoé muito menos valorizada pela sociedade do que verdadeiramente é.



Parece haver assim um desfasamento entre a opinião da população e o sentimento dos professores, sugerindo 
que a insatisfação profissional poderá estar mais relacionada com aspetos mais práticos e concretos da vida 
profissional dos professores e que serão alheios às perceções da população portuguesa.

No entanto, de acordo com um estudo internacional de 2018, entre os países analisados,  
Portugal é igualmente o que apresenta o maior desfasamento entre a opinião dos 
professores  e da sociedade em geral acerca da valorização da profissão.
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FONTE: Varkey Foundation, Global 
Teacher Status Index 2018

Diferença da perceção  
de valorização 
da profissão docente 
entre os professores  
e a sociedade

NOTA: Quanto menor for a percepção social dos professores em relação àquela da população em geral, mais negativo 
é o valor no gráfico.
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7.4 _ SEJAMOS REALISTAS: SERÁ SUFICIENTE 
TORNAR A CARREIRA DOCENTE MAIS ATRATIVA?

Os dados apresentados neste capítulo apontam para uma alarmante escassez 
de professores, que já se faz sentir atualmente e que se irá acentuar muito 
significativamente no curto e médio prazo. Esta situação resulta da conjugação 
entre o envelhecimento e passagem à reforma de uma fatia importante  
do corpo docente e a dificuldade em atrair jovens para os cursos de via de ensino.  
Assim, a mitigação deste problema terá de passar por tornar a carreira mais atrativa, 
atuando num conjunto de fatores relevantes para o recrutamento, satisfação  
e modernização da carreira docente. Este esforço deve ser acompanhado pela adequada 
avaliação da capacidade de formar mais professores e de aumentar essa capacidade.



É pertinente reconhecer que os resultados destes esforços, a existirem, apenas se farão 
notar no médio prazo, pelo que é urgente começar 

 nos próximos anos.  
Tal torna-se ainda mais urgente tendo em conta o papel essencial que os professores 
têm na aprendizagem dos alunos e também o impacto determinante do desempenho  
dos alunos no seu sucesso profissional e no crescimento e desenvolvimento 
socioeconómico do país.



Portugal não pode arriscar regredir no percurso de melhoria da educação 
e competências da sua população, que já sofreu um precalço significativo durante 
a pandemia da COVID-19.

a debater e atuar sobre potenciais 
estratégias alternativas para colmatar a falta de professores
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8_
A falta de diagnóstico 
compromete a real 
recuperação das perdas 
de aprendizagem 
resultantes da COVID-19

As perdas de aprendizagem comprometem 
o futuro das crianças e do país
Dado a comprovada importância das competências para os indivíduos e para os países,  
as potenciais perdas de aprendizagem durante períodos de anormal funcionamento  
do sistema de educação e formação têm merecido a atenção da investigação académica. 
São exemplos estudos que se focam no impacto de greves de professores, da diminuição  
da duração do ano escolar ou de disrupções devido a guerras ou a catástrofes naturais.



A conclusão geral desta literatura é que se verificam perdas de aprendizagens  
de diferentes magnitudes, que são difíceis de recuperar e que tendem a persistir no tempo, 
nomeadamente com efeitos negativos nas carreiras profissionais . Um estudo da OCDE 
associou perdas de aprendizagem ao rendimento individual e ao crescimento económico 
dos países, concluindo que uma perda de aprendizagens equivalente a um terço de um ano 
letivo, resulta numa diminuição de rendimentos ao longo da vida na ordem dos 2,6%  
e num crescimento económico até ao fim do século 1,5% menor .



A pandemia da COVID-19 foi um dos exemplos mais claros de disrupção do sistema  
de ensino e formação. O fecho das escolas por largos períodos obrigou à implementação 
inesperada e rápida do ensino à distância, cujo funcionamento e eficácia foi muito díspar 
entre escolas. Além do ensino à distância, o acesso dos alunos ao equipamento necessário, 
a dificuldade dos pais para acompanhar a aprendizagem dos filhos e os efeitos no bem-estar 
social e mental são fatores que poderão ter contribuído para a perda de aprendizagem  
dos alunos. Além da perda de aprendizagens, é expectável que a pandemia tenha  
acentuado as desigualdades entre alunos, uma vez que estes fatores variam com o estatuto 
socioeconómico das famílias. 

[38]

[39]
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Estudos internacionais apontam para perdas de aprendizagem 
equivalentes a cerca de meio ano letivo

Na literatura internacional existe um consenso robusto de que a aprendizagem dos alunos 
sofreu um retrocesso devido às medidas de resposta à COVID-19. Nos últimos dois anos, 
acumulam-se estudos que reportam o efeito em diferentes resultados, países, níveis de 
ensino, matérias escolares e através de metodologias com diferentes graus de robustez.



Uma forma de analisar de forma crítica e sistemática um amplo conjunto de estudos sobre 
um tema, são as revisões sistemáticas, que seguem um protocolo predefinido e estruturado, 
sintetizam a evidência disponível de forma imparcial e rigorosa, analisam de forma crítica a 
qualidade da evidência minimizando o viés, e garantem a comparabilidade dos resultados 
entre todos os estudos analisados.



Até à data já foram publicadas várias revisões sistemáticas sobre as perdas de 
aprendizagens resultantes da COVID-19 e todas apontam para perdas significativas   
De seguida, apresenta-se a mais recente que é igualmente a mais abrangente em termos  
do número de estudos e de países considerados.



A revisão sistemática publicada em março de 2023  tem em conta 239 resultados  
de 39 estudos com dados de 19 países, a maioria dos quais são países desenvolvidos.  
O autor inclui apenas estudos com indicadores objetivos do desempenho dos alunos  
antes e durante a pandemia, de forma a ter uma base de referência pré-pandemia.



No conjunto de estudos e estimativas considerados, esta revisão estima que as 
 são significativas e equivalentes  

a ligeiramente mais do que metade do progresso previsto durante um ano letivo (56%) .  
É expectável que este efeito varie e é possível desagregá-lo por diferentes características 
dos estudos e da população por eles coberta. Dessa desagregação resulta que, em média, 
as perdas de aprendizagem:

[40].

[41]

perdas  
de aprendizagens durante o período de pandemia

[42]
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_ foram superiores na área da  do que noutras 
matérias, indicando que são estas as áreas em que será necessário um 
maior esforço de recuperação.

matemática e das ciências

_ são semelhantes em todos os  considerados – básico, 
secundário e superior, o que pode resultar de diferentes interações entre 
a autonomia dos alunos, o apoio que receberam dos pais ou outros 
fatores.

níveis de ensino

_ são especialmente elevados em estudos que conseguem aplicar 
metodologias de , ou seja, em que é possível comparar o 
desempenho dos alunos durante a pandemia com o desempenho que 
seria expectável caso a pandemia não tivesse ocorrido.

impacto causal

_ são , uma vez que não existe uma diferença significativa 
entre as estimativas de estudos com dados de 2020 e 2021.

persistentes
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Em Portugal pouco se sabe relativamente às perdas  
e ao programa de recuperação de aprendizagens
Em Portugal, são escassos os dados que permitem avaliar as perdas de aprendizagens 
resultantes da pandemia. Em 2021, os resultados das provas de aferição constituíram  
os primeiros dados recolhidos de forma sistemática durante o período de pandemia.  
Os resultados das provas do ano seguinte, em 2022, mostram uma grande volatilidade  
nos resultados ao longo dos anos, o que levanta dúvidas sobre a comparabilidade  
dos resultados das provas e sobre o seu uso como instrumento de aferição da evolução  
das aprendizagens.



A escassez de dados comparáveis que permitam a monitorização do desempenho dos 
alunos a um nível mais fino e a realização de estudos mais complexos e causais do que 
análises descritivas do problema impede um diagnóstico correto da dimensão das perdas 
de aprendizagens. A falta desse diagnóstico levanta dúvidas sobre a implementação  
do Plano de Recuperação das Aprendizagens e sobre a sua real capacidade de recuperar  
as perdas de aprendizagens sofridas.

Este último ponto é particularmente relevante por duas razões. Primeiro, porque reforça 
a importância da existência e disponibilidade de dados comparáveis ao longo dos anos 
que permitam monitorizar a evolução do desempenho dos alunos. Segundo, porque reforça 
a importância de os programas de recuperação serem baseados em estudos que 
efetivamente medem o impacto causal da pandemia. Caso contrário, o efeito da pandemia 
será subestimado e, portanto, as iniciativas de recuperação de aprendizagens ficarão aquém 
das necessárias.
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CONCLUSÃO E CAMINHOS 

PARA UM FUTURO MELHOR _

o futuro depende da capacidade de 
aumentar e adequar as competências 
dos portugueses

A educação e a formação contínua ocupam um papel central na sociedade do 
conhecimento e é necessário garantir que todos adquirem, desenvolvem e aplicam 
conhecimento e o atualizam ao longo da vida. A nível individual, maiores níveis de 
formação de base e ao longo da vida potenciam a empregabilidade, a realização 
pessoal e o bem-estar. Ao nível do país, a aposta na educação e formação é crucial 
para acompanhar e promover progressos tecnológicos, aumentar a produtividade e 
ganhar vantagens competitivas em setores inovadores e produtivos - fundações para o 
desenvolvimento económico e social.

A evolução dos principais indicadores da escolaridade da população é positiva, mas 
permanecem desafios para jovens e para adultos . Os adultos portugueses 
continuam a ser os menos escolarizados da União Europeia e é necessário apostar nas 
suas competências para enfrentarem um mercado de trabalho mais complexo e digital. 
A participação de adultos em educação e formação tem aumentado mas de forma 
ligeira e continua a ser muito baixa entre os adultos menos escolarizados. Os jovens 
portugueses estão mais qualificados, mas encontram um mercado de trabalho que não 
proporciona o adequado retorno ao seu investimento em educação, com muitos jovens 
desempregados ou em empregos abaixo das suas qualificações e com salários baixos.

[Capítulo 1]

A situação do emprego dos jovens não é alheia à evolução da estrutura produtiva e 
laboral portuguesa, mas também pode estar relacionada com um desalinhamento 
entre as necessidades do mercado de trabalho e as competências desenvolvidas pelo 
sistema de educação e formação. Há uma correlação entre graus de ensino e 
competências, mas existe certamente heterogeneidade no nível e tipo de 
competências efetivamente desenvolvidas e no seu alinhamento com as necessidades 
do mercado de trabalho . É necessário garantir que os jovens saem do 
sistema de ensino com as competências adequadas aos graus de ensino que 
completam. Atualmente, existem dois desafios inadiáveis que podem comprometer 
esta situação e que terão impactos profundos no futuro. Por um lado, a perda de 
aprendizagens resultantes da pandemia irá ter consequências no futuro e é urgente 
conhecer a situação detalhada em Portugal para garantir que o plano de recuperação é 
adequado e eficaz . Por outro lado, a falta de professores é alarmante hoje e 
irá agravar-se nos próximos anos, dada a pouca atratividade que a profissão tem para 
os jovens que escolhem uma carreira .

[Capítulo 6]

[Capítulo 8]

[Capítulo 7]
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Nesta edição, o relatório debruça-se igualmente sobre a digitalização no emprego,  
nas empresas e na educação. A digitalização está associada a maior produtividade das 
empresas e a salários mais elevados para os trabalhadores e há margem para progredir, 
uma vez que uma parte significativa das empresas e do emprego ainda é pouco  
digital . A digitalização é uma aposta que Portugal não pode 
desperdiçar e que depende das competências dos trabalhadores atuais e futuros  

. Muitos adultos portugueses não têm competências digitais 
básicas e necessitam de uma qualificação e requalificação realista e eficaz.  
O panorama das competências digitais é mais animador entre os jovens, mas deve-se 
garantir que os estudantes as adquirem e utilizam na sua aprendizagem. A digitalização 
está dependente igualmente da capacidade de formação e retenção de especialistas em 
TIC.

[Capítulo 2 e Capítulo 3]

[Capítulo 4 e Capítulo 5]

É necessário acelerar o progresso 
para 2040 de uma forma integrada
Em geral, na última década, a evolução dos vários indicadores associados às metas aspiracionais 
 para 2040 tem sido muito positiva, mas os dois anos marcados pela pandemia representaram 
um choque inédito e ainda é prematuro concluir se o efeito terá sido temporário ou permanente. 
Em 2022, os indicadores estão naturalmente muito aquém das metas para 2040,  
mas para a maioria dos indicadores, é necessário acelerar o ritmo de progresso, o que pode  
requerer uma mudança mais estrutural.



Se os indicadores continuarem a evoluir de acordo com a taxa de variação média entre 2011 
e 2022, alguns deles não irão atingir as metas para 2040 e, para os que atingem, a hipótese 
de manter uma taxa de crescimento semelhante não é realista. Em particular, nos indicadores 
dos eixos do emprego e do alinhamento entre educação e emprego é necessário um avanço 
mais sustentado e significativo. Adicionalmente, é importante que os indicadores sejam vistos 
de uma forma integrada para evitar que se registem apenas progressos na educação 
sem o adequado retorno e alinhamento com o mercado de trabalho.  
É necessário por isso implementar ações concertadas que promovam a educação, o emprego  
e o alinhamento entre educação e mercado de trabalho.

Posição de Portugal 
face às metas para 
2040

Aprendizagem 
ao longo da vida
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Posição de Portugal 
face às metas 
para 2040
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Adultos com Baixa 
Escolaridade

Jovens Adultos 
com Ensino Superior

Recém-diplomados 
Empregados

Emprego em Setores 
de Alta Tecnologia
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em 2040, ambicionamos ...

Este caminho para o futuro terá que ser trabalhado por toda a sociedade e a FJN pretende, durante os próximos anos, ser um 
dos contribuintes para estes esforços e ajudar a transformar Portugal numa sociedade do conhecimento, onde todos possam 
permanecer e prosperar.

É desde hoje que se prepara o futuro _


O futuro profissional e o bem-estar dos portugueses depende da capacidade do país formar, reter  
e desenvolver o talento dos jovens e dos adultos, de forma integrada com o mercado de trabalho e com  
os desafios do futuro. Tendo em conta o diagnóstico feito neste relatório e a ambição para 2040, as linhas  
de ação mais pertinentes e urgentes são:
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Uma diminuição de 25 pontos 
percentuais face a 2022 (39,7%).

Um aumento de 16 pontos 
percentuais face a 2022 (44,4%).

Um aumento de 11 pontos 
percentuais face a 2022 (13,8%).

Um aumento de 12 pontos 
percentuais face a 2022 (78%).

Uma melhoria de 6 posições face ao 
ranking de 2022 dos países da União 
Europeia com maior peso do emprego 
intensivo em tecnologia e conhecimento 
(16ª posição).

_ Criar condições para o aumento da produtividade das 
empresas  e promover estrategicamente o emprego em setores 
mais produtivos, garantindo o aproveitamento e retorno ótimo 
das qualificações dos jovens

_ Promover a aprendizagem ao longo da vida e um sistema de 
requalificação ocupacional realista que tenha em conta as 
competências de base dos trabalhadores, que variam no tipo e 
nível de proficiência

_ Desenvolver mecanismos para acompanhar e antecipar as 
dinâmicas e necessidades do mercado de trabalho, quer ao nível 
das empresas quer nacional

_ Aumentar a atratividade da carreira docente e definir 
atempadamente estratégias alternativas para colmatar  a falta 
de professores

_ Debater sobre os objetivos e organização do sistema de 
educação e formação para implementar alterações atempadas 
nos aspetos que se considerem  obsoletos ou com necessidade 
de melhoria

_ Estabelecer e implementar uma taxonomia de competências que seja 
adaptável, útil e aplicável simultaneamente por instituições de ensino e 
formação e por empregadores

_ Estimular a coordenação entre instituições de educação e formação  
e as empresas para garantir oferta educativa e formativa adequada  
às necessidades, em termos de âmbito, duração, formato, métodos  
de ensino e formas de financiamento

_ Implementar a recolha de dados que permitam aferir as reais perdas  
de aprendizagem resultantes da pandemia e adaptar o plano  
de recuperação de acordo com os resultados

_ Fomentar a prática generalizada de monitorização e medição  
de impacto de intervenções em educação e formação ou da criação  
de novos cursos e formações que sustentem tomadas de decisão 
informadas e baseadas em evidências

_ Apostar no aconselhamento de escolhas ocupacionais dos estudantes 
para garantir que o aumento das qualificações esteja alinhado com o 
mercado de trabalho e expectativas individuais
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[1]

[2]

nota metodológica do INE

[3] 

[4] 

[5] 

[6]

[7] 

[8] 

[9]

[10]

[11] https://www.incode2030.gov.pt/metas/



[12] https://www.incode2030.gov.pt/metas/



[13]

[14]

[15] 

[16] https://www.iea.nl/publications/study-reports/
international-reports-iea-studies/preparing-life-digital-world



[17] https://observatorio.incode2030.gov.pt/



[18] https://www.iea.nl/publications/study-reports/
international-reports-iea-studies/preparing-life-digital-world



[19]

[20] 

[21]

[22]

 Consultar o anexo metodológico para dados mais detalhados sobre os indicadores-chave associados às metas para 2040.



 O valor em 2022 (44,4%) segue-se ao valor de 47,5% em 2021, ou seja uma queda de cerca de 3 pontos percentuais. Uma vez que o ensino superior é o mais elevado 
e, uma vez atingido, permanece fixo ao longo da vida, esta queda pode dever-se a duas razões. Primeiro, devido a uma forte alteração da composição por via dos fluxos 
migratórios (saída de jovens mais qualificados e entrada de jovens menos qualificados). Segundo, devido a possíveis alterações na recolha de dados que afetem a amostra 
e respetiva representatividade de alguns grupos da população. Os dados do Inquérito ao Emprego são recolhidos de uma forma mista (presencial e telefónico), mas entre 
o 2º trimestre de 2020 e o 2º trimestre de 2022, foram recolhidos unicamente pelo telefone (ver ). Apesar de os grandes agregados terem 
mantido a precisão, grupos da população mais restritos (como é o caso da faixa etária 25-34 anos) podem ter sido afetados. Assim, opta-se por não comentar a queda 
entre 2021 e 2022 uma vez que i) não é possível confirmar que os fluxos migratórios sejam a causa desta evolução e que ii) o aumento verificado entre 2020 e 2021 ter 
sido muito elevado, sugerindo que o valor de 2022 segue a tendência até 2020.



De acordo com o Eurostat, os especialistas em TIC incluem os profissionais das seguintes ocupações: Diretores, Gestores, especialistas e técnicos TIC (133 - Diretores 
dos serviços das TIC; 25 - Especialistas em TIC, 35 - Técnicos em TIC) e outros grupos profissionais envolvidos na produção de bens e serviços TIC (2152 – Engenheiro 
eletrónico; 2153 – Engenheiro de telecomunicações; 2166—Designer, gráfico ou de comunicação e multimédia; 2356 – Formador em TIC; 2434 – Especialistas em vendas 
de TIC; 3114 – Técnico de eletrónica; 742 – Instaladores e reparadores, de equipamentos eletrónicos e de telecomunicações).



Com os rápidos avanços tecnológicos, nomeadamente da inteligência artificial, o impacto irá alargar-se a outras profissões com uma natureza mais analítica.



CEDEFOP (2022). Setting Europe on course for a human digital transition: new evidence from Cedefop’s second European skills and jobs survey.



 O cálculo refere-se a salários mensais reais em equivalente a tempo integral. Além do nível de interatividade ou rotina subjacente ao emprego, os cálculos controlam 
para o género, o número de anos de educação, o número de anos de experiência, a região e o ano e trimestre referente aos dados utilizados. São utilizados dados de 2011 
a 2022 na estimação destes resultados.



Consultar o anexo metodológico para mais detalhes sobre a construção do índice e dos grupos.



Consultar o anexo metodológico para mais detalhes sobre os modelos multivariados deste capítulo.



 Naturalmente, a maioria das empresas não se encontra nestes exemplos extremos, com todos ou nenhum grupo com ensino superior, mas estes resultados indicam 
que um aumento da percentagem dos elementos das equipas gestoras e dos trabalhadores com ensino superior está associado a um maior nível de digitalização das 
empresas.



 CEDEFOP Second European skills and job survey, 2021.



 

 São considerados diplomados todos os indivíduos que concluem com sucesso um curso CTeSP ou qualquer curso de ensino superior de 1º, 2º ou 3º ciclo, incluindo 
licenciaturas de Mestrado Integrado.



 GPEARI & DGEEC (2010), Oferta e Procura de Formação em TIC no Ensino Superior [1998-1999 a 2007-2009]



Incluem-se todos os cursos do ensino superior com alunos inscritos, nomeadamente CTeSP e os cursos do 1º, 2º e 3º ciclos (c

onducentes a grau).



 Fraillon, Julian Ainley, John Schulz, Wolfram Friedman, Tim Duckworth, Daniel IEA, Preparing for life in a digital world 

 Observatório das Competências Digitais: 

Fraillon, Julian Ainley, John Schulz, Wolfram Friedman, Tim Duckworth, Daniel IEA, Preparing for life in a digital world 

 Conselho Nacional de Educação (2021), Educação em tempo de pandemia: problemas, respostas e desafios das escolas.



CEDEFOP (2022). Setting Europe on course for a human digital transition: new evidence from Cedefop’s second European skills and jobs survey



 Hanushek, E. A. e Woessmann, L. (2020), Education, knowledge capital and economic growth, The Economics of Education: A Comprehensive Overview, Academic 
Press



 Cunha, F., & Heckman, J. J. (2007). "The Technology of Skill Formation." American Economic Review, 97(2), 31-47
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[23] https://doi.org/10.1038/s41562-022-01506-4



[24] 

[25]

[26]

[27] 

[28] 

[29] 

[30] 

[31] 

[32] 

[33] 

[34] 

[35] 

[36] 

[37] 

[38]
https://doi.org/10.1038/s41562-022-01506-4



[39]

[40] Storey and Zhang (2021) König and Frey (2022) Betthäuser et al

[41] 

 https://doi.org/10.1016/j.edurev.2023.100530



[42] 

“A educação com futuro”, Alexandre Homem Cristo, Artigo da Fundação José Neves 

Resultados para cada país da OCDE para os três domínios disponíveis no Anexo Metodológico.



 Figuras com dados adicionais estão disponíveis no Anexo Metodológico.



 Os restantes 59% não são explicados pelos fatores incluídos na análise e podem incluir, por exemplo, diferenças na motivação dos alunos ou diferenças no empenho 
dos pais não correlacionados com o seu estatuto socio-económico, entre outros.



O estatuto socioeconómico médio dos alunos inclui a média dos recursos educacionais, a média das posses culturais em casa e do nível de ocupação profissional dos 
pais. Nos recursos da escola estão incluídos o tamanho da escola, o rácio de computadores por estudante, o rácio estudante-professor, a qualidade dos recursos 
educacionais, a qualidade da infraestrutura da escola, a falta de materiais educacionais, a falta de professores, a falta de staff, a perceção dos professores e a perceção 
dos alunos.



De facto, no fator observado ‘recursos disponíveis na escola’, inclui-se uma medida acerca da quantidade de professores, o rácio número de alunos por professor, mas 
que não tem em conta diferentes impactos dos professores nas aprendizagens dos seus alunos.



Balcão Reis et al., 2021; Hanushek & Rivkin, 2012; Goldhaber & Theobald, 2011.



Nunes et al. (2021). O Impacto do Professor nas Aprendizagens do Aluno: Estimativas para Portugal. EDULOG – Fundação Belmiro de Azevedo.



Nunes et al. (2021). Estudo de diagnóstico de necessidades docentes de 2021 a 2030. DGEEC e Pordata - Portugal - Educação - Alunos no sistema de Ensino (dados 
de 2021).



Varkey Foundation, Global Teacher Status Index, 2018.



OECD, TALIS 2018 Database, Tabela I.4.1.



Nunes et al. (2022). Rotatividade dos Docentes nas Escolas Públicas Portuguesas Policy Brief.



O salário estatutário anual é a soma do salário bruto pago a professores a tempo inteiro, de acordo com os escalões remuneratórios definidos. Inclui qualquer 
pagamento adicional que todos os docentes recebem e que constituem uma parte regular do salário base anual, tal como o subsídio de férias e de Natal. Este salário 
ilíquido exclui os contributos para a Segurança Social do empregador, mas inclui aqueles pagos pelo trabalhador. (Fonte: Eurydice - Teachers’ and school heads’ salaries 
and allowances in Europe 2020/2021).



Os dados apresentados nesta e na próxima secção (stress e satisfação profissional dos professores) têm como fonte a base de dados do Talis 2018, da OCDE.



TALIS 2018 e Nunes et al. (2022). Medidas Educativas no Contexto Atual de Falta de Professores. Policy Brief.



 Betthäuser, B.A., Bach-Mortensen, A.M. & Engzell, P. A systematic review and meta-analysis of the evidence on learning during the COVID-19 pandemic. Nat Hum 
Behav 7, 375–385 (2023) 

 Hanushek, E. A. & Woessmann, L. (2020), The Economic Impacts of Learning Losses, OECD




 ,  e . (2023).



Giorgio Di Pietro (2023), The impact of Covid-19 on student achievement: Evidence from a recent meta-analysis, Educational Research Review, vol 39 

A estimativa da perda é 0.186 desvios-padrão e, de acordo com Hanushek and Woessmann (2020), o ganho esperado de um ano letivo corresponde a 0.33.
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SIGLAS

CAE – Classificação Portuguesa de Atividades Económicas


CEDEFOP - Centro Europeu para o Desenvolvimento da Formação Profissional


CNAEF – Classificação Nacional de Educação e Formação


CNE – Conselho Nacional de Educação


CPP – Classificação Portuguesa das Profissões


CTEM – Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática


CTeSP – Cursos Técnicos Superiores Profissionais


DGEEC – Direção-Geral de Estatísticas da Educação e da Ciência


EDULOG – Fundação Belmiro de Azevedo


ESJS – European Skills and Jobs Survey


EUA – Estados Unidas da América


FJN – Fundação José Neves


GEP – Gabinete de Estratégia e Planeamento


IAVE – Instituto de Avaliação Educativa


ICILS – International Computer and Information Literacy Study


IEA – International Association for the Evaluation of Educational Achievement


INE – Instituto Nacional de Estatística


ISCED – Classificação Internacional Normalizada da Educação


IUTICE – Inquérito à Utilização de TIC nas Empresas


MTSSS – Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social


OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico


PISA – Programme for International Student Assessment


PMEs – Pequenas e Médias Empresas


SCIE – Sistema de Contas Integradas das Empresas


TALIS – Teaching and Learning International Survey


TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação


VAB – Valor Acrescentado Bruto


VAP – Valor Acrescentado do Professor


UE – União Europeia
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base de dados

As bases de dados mais usadas são as seguintes. 



Inquérito ao Emprego

site dedicado do INE

Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Empresas

site dedicado do INE

Programa Internacional de Avaliação de Alunos
(OCDE)

IAVE  OECD.

O  é um inquérito de natureza amostral, de periodicidade trimestral e 
recolhido por modo misto, cuja entidade responsável é o Instituto Nacional de Estatística (INE). 
O Inquérito ao Emprego é uma fonte importante de informação da situação e tendência do 
mercado de trabalho e é recolhido no âmbito das estatísticas a reportar à entidade estatística  
da União Europeia (Eurostat). O seu principal objetivo é a caracterização da população  
dos 15 aos 74 anos face ao mercado de trabalho, permitindo obter estimativas sobre  
a população ativa (empregada e desempregada) e inativa (estudantes, domésticos, reformados  
e outros inativos). Os resultados do Inquérito ao Emprego apresentados pelo INE e calculados 
pela FJN são calibrados tendo por referência as estimativas da população residente  
calculadas a partir dos resultados definitivos dos Censos 2011, permitindo ter estimativas 
representativas da população portuguesa. Para mais informações sobre o Inquérito ao Emprego, 
consulte o .



O  (IUTICE) 
é um inquérito anual de natureza amostral às empresas que serve de base à produção de um 
conjunto de indicadores na área da Sociedade da Informação. O inquérito tem como objetivo o 
apuramento de informação nas seguintes áreas: Acesso e utilização da Internet; Comércio 
eletrónico; Utilização, Partilha, Análise e Comércio de Dados; Utilização de Serviços de 
Computação em Nuvem (Cloud Computing); Inteligência Artificial; Faturação. Para mais 
informações sobre o Inquérito ao Emprego, consulte o .



O  (PISA), desenvolvido pela Organização  
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico , avalia os alunos de 15 anos  
(idade que corresponde ao final da escolaridade obrigatória, em muitos dos países participantes) 
para aferir se estão preparados para enfrentarem os desafios da vida quotidiana.  
O PISA é um inquérito trienal, com início em 2000, que visa avaliar se os alunos conseguem 
mobilizar as suas competências de leitura, de matemática e de ciências na resolução de 
situações do dia a dia. O PISA recolhe ainda informação sobre o estatuto socioeconómica dos 
alunos e sobre as escolas que frequentam. Para mais informações sobre o PISA, consulte o site 
da ou da
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base de dados
O (SCIE) resulta de um processo de integração da 
informação estatística sobre empresas, baseado em dados administrativos, com particular 
destaque para a Informação Empresarial Simplificada (IES), que inclui um vasto conjunto de 
informação de carácter anual, relevante para efeitos estatísticos, fiscais e de prestação de 
contas. O SCIE cobre empresas com atividade económica classficiada nas secções A a S da Cae 
Rev.2, com exceção das Atividades Financeiras e de Seguros (Secção K) e da Administração 
Pública e Defesa; Segurança Social Obrigatória (Secção O).



A base de dados dos  resulta de um inquérito obrigatório a todas as 
empresas com pelo menos um trabalhador por conta de outrem e está a cargo do Gabinete de 
Estratégia e Planeamento do Ministério do Trabalho e Solidariedade Social (GEP/MTSSS). O 
inquérito é realizado anualmente (reportando ao mês de Outubro) a empresas do setor privado e 
do setor empresarial do estado. Os dados não incluem trabalhadores de serviço doméstico e no 
que se refere à administração central, regional e local e aos institutos públicos incluem apenas 
os trabalhadores em regime jurídico de contrato individual de trabalho. Para mais informações 
sobre os Quadros de Pessoal, consulte o .

Sistema de Contas Integradas das Empresas 

Quadros de Pessoal

site dedicado do INE
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A.1 _ CLASSIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE ESCOLARIDADE

Anexo 
metedológico _

A maioria dos indicadores no presente documento, com exceção dos indicadores de salários, classifica o nível de escolaridade em 3 
categorias:

As atividades económicas são agrupadas em três setores:

_ Ensino básico 

_ Primário:

 Agrupa todos os indivíduos com o nível de escolaridade completo até ao 3º ciclo do ensino básico, ou seja, indivíduos que não completaram o 
12º ano de escolaridade (ISCED 0-2).

Inclui agricultura, floresta, caça, pesca e extração mineral (CAE A)

_ Ensino secundário

_ Secundário

Agrupa os indivíduos com o ensino secundário ou ensino pós-secundário não superior completos (ISCED 3-4).

Inclui indústria, construção, energia e água (CAE B-F)

_ Ensino superior

_ Terciário

 Agrupa todos os indivíduos com educação terciária, ou seja, inclui CTeSP (Curso Técnico Superior Profissional), Licenciatura, Mestrado e   
Doutoramento (ISCED 5-8).

Inclui os serviços, tais como comércio, transportes, administração pública, educação e saúde (CAE G-U)

Tabela A.1.1 – Classificação dos níveis de escolaridade

A.2 _ CLASSIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE FORMAÇÃO
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A tabela A.3 apresenta a classificação dos setores de atividade de forma mais desagregada, incluindo a classificação por nível de intensidade 
tecnológica e de conhecimento. A tabela A.4 e isola os setores de atividade classificados como indústria de média-alta e alta tecnologia,  
com base na . A tabela A.5 isola os setores de atividade classificados como serviços intensivos em conhecimento, 
com base na classificação do Eurostat.UN

classificação do Eurostat

Tabela A.2.1 – Classificação dos setores de atividade

Nota: CAE – Classificação das atividades económicas, Revisão 3
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Tabela A.2.2 – Setores classificados como indústria de média-alta e alta tecnologia

Nota: CAE – Classificação das atividades económicas, Revisão 3

Tabela A.2.3 – Setores classificados como setores intensivos em conhecimento

Nota: CAE – Classificação das atividades económicas, Revisão 3

A.3 _ ANEXO CAPÍTULO 2

A intensidade digital das ocupações corresponde ao peso dos requisitos de competências digitais no total dos requisitos mencionados nas 
ofertas de emprego dessa ocupação entre 2019 e 2022, que é depois normalizado de 0 a 100.

A intensidade digital dos grupos profissionais e do emprego agregado é calculado através de uma média ponderada pelo peso relativo do 
emprego das ocupações.

CLASSIFICAÇÃO DA INTENSIDADE DIGITAL DAS OCUPAÇÕES E DA ECONOMIA
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Grupos profissionais, lista de profissões em cada um e características e lista de profissões em cada grupo profissional

FONTES: Inquérito ao Emprego, Burning Glass, O*NET, Quadros de Pessoal, cálculos próprios NOTAS: A lista de profissões em cada grupo 
profissional reporta às ocupações a dois dígitos da CPP/2010.

A.4 _ ANEXO CAPÍTULO 3

O índice de intensidade digital das empresas é um índice compósito que segue a metodologia do Digital Intensity Index do Eurostat e é 
calculado a partir dos microdados entre 2017 e 2021 do Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Empresas 
(IUTICE) e do Sistema de Contas Integradas das Empresas (SCIE).



O índice é composto por 10 items e cada um tem um score de 1 ou zero pontos, consoante a resposta da empresa. Sempre que possível 
usaram-se as mesmas variáveis em anos diferentes, mas há diferenças na definição das variáveis entre alguns anos. A comparação temporal 
pode ser feita, mas é limitada. Para facilitar a comparabilidade e interpretação do índice, criaram-se 3 sub-índices:



 é uma média de 3 itens relacionados com a ligação à internet e com acesso às redes

D1 - Empresas onde mais de metade das pessoas ao serviço utiliza computadores com ligação à Internet para fins profissionais.  

O pessoal ao serviço foi retirado do SCIE. Para o ano de 2021 considerou-se o pessoal ao serviço reportado em 2020, uma vez que os dados 
de 2021 do SCIE não estão ainda disponíveis. 

D3 - A velocidade máxima de ligação fixa à Internet contratada pela empresa para fazer downloads é de pelo menos 30 Mb/s 
 D4 - A percentagem de pessoas ao serviço a quem são disponibilizados dispositivos portáteis, que permitam a ligação móvel à Internet,  

para fins profissionais, é superior a 20%. O pessoal ao serviço foi retirado do SCIE. Para o ano de 2021 considerou-se o pessoal ao serviço 
reportado em 2020, uma vez que os dados de 2021 do SCIE não estão ainda disponíveis.



 é uma média de 3 itens relacionados com a presença da empresa na web e o tipo de funcionalidades que disponibilizam: 
D5 - A empresa tem website. 
D6 - O website tem pelo menos uma das seguintes funcionalidades: Descrição dos produtos ou serviços, listas de preços; Possibilidade  

dos visitantes personalizarem ou projetarem os produtos; Acompanhamento online das encomendas; Conteúdos personalizados  
para visitantes regulares. 

 D7 - O website tem ligações ou referências a perfis de redes sociais da empresa (proxy para a existência de social media).



 é uma média de 4 itens relacionados com o uso de tecnologias avançadas IID-High (uso de tecnologias digitais avançadas - 4 
indicadores (média)


 D8 - Empresa utiliza software ERP (2017 & 2019 & 2021) ou compra pelo menos um serviço de computação em nuvem na Internet 
(nível médio ou elevado): E-mail; Software de escritório; Arquivo de banco de dados da empresa; Armazenamento de ficheiros; 
Software de contabilidade ou finanças; Software CRM (para a gestão de informação sobre clientes); Capacidade de computação para executar 
o software utilizado pela empresa. (2018 & 2020). 


 D9 - eFaturas enviadas e adequadas para o processamento automático 
(2018 & 2020 & 2021) // Tem CRM (2017 & 2019)


 D.11 - Empresas com pelo menos 1% do seu volume de negócios em vendas online

 D12 - Recorre a pelo menos uma das seguintes tecnologias: Usa impressora 3D printing ou robôs industriais ou de serviço; 

Usa Internet das coisas IoT; Analisa de Big Data internamente de qualquer outra fonte interna ou externa; Recebe encomendas por via 
eletrónica (web ou EDI) de clientes de outros países da UE; Compartilha informações de gestão da cadeia de valor eletronicamente  
com outras empresas, fornecedores ou clientes; Usa pelo menos 9 das 10 medidas de cibersegurança.

INTERNET
_ 

_ 
_

WEBSITE
_ 
_ 

_

AVANÇADA

_

_

_
_

CÁLCULO DO ÍNDICE DE INTENSIDADE DIGITAL E GRUPOS DE NÍVEL DE DIGITALIZAÇÃO
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As categorias finais usadas nas estatísticas descritivas e nos modelos multivariados resultam 
da soma dos três sub-índices que varia entre 0 e 3:



 “Baixo” (0-1)

 “Médio” (2)

 “Elevado” (3)




O modelo econométrico tem como unidade de análise as empresas.



No total, são incluídas  com dados entre  e  nas diferentes bases de dados (IUTICE – INE, SCIE - INE, 
e Quadros de Pessoal – GEP-MTSSS e INE). 



O modelo de regressão é um Probit que tem como  uma variável binária (=1 para empresas com nível “Médio” 
ou “Elevado” e =0 para empresas com nível “Baixo”) e como : 



_ Categorias do escalão do pessoal ao serviço (0-9; 1049; 50-249; 250+)

_ Setor de atividade a 1 dígito (11 setores)

_ Percentagem de diretores da empresa com ensino superior (% Gestores c/ Ens. Sup.)

_ Percentagem de outros trabalhadores com ensino superior (% Outros trabs. c/ Ens. Sup.)

_ Produtividade da empresa no ano anterior, medido pelo VAB por trabalhador (em logaritmo)

_ Ano (2017 a 2020)



_
_
_

Modelo multivariado – determinantes da intensidade digital das empresas



13.852 empresas 2017 2020

variável dependente
variáveis independentes

 
 

Resultados do modelo multivariado com os determinantes do nível de intensidade digital das empresas


NOTAS: Categorias base das variáveis categóricas: Nível digitalização – “Baixo”; Escalão pessoal ao serviço – de 1 a 9; Sector (CAE Rev.3) – C; Ano – 2017. *** p<.01, ** p<.05, * p<.1
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NOTAS: Categorias base das variáveis categóricas: Nível digitalização – “Baixo”; Escalão pessoal ao serviço – de 1 a 9; Sector (CAE Rev.3) – C; Ano – 2017. *** p<.01, 
** p<.05, * p<.1

Modelo multivariado – Produtividade e intensidade digital das empresas




17.292 empresas 2017 2020

variável dependente
variáveis independentes

Resultados do modelo multivariado que relaciona salário dos trabalhadores e intensidade digital das empresas

O modelo econométrico tem como unidade de análise as empresas.



No total, são incluídas  com dados entre  e  nas diferentes bases de dados (IUTICE – INE, SCIE - INE, e Quadros 
de Pessoal – GEP-MTSSS e INE).

  

O modelo de regressão linear múltilplo tem como  a produtividade das empresas, medida através do VAB por trabalhador 
(em logaritmo), e como : 



_ Categorias do nível de digitalização das empresas (Baixo, Médio e Elevado)

 _ Percentagem de diretores da empresa com ensino superior (% Gestores c/ Ens. Sup.) 

_ Percentagem de outros trabalhadores com ensino superior (% Outros trabs. c/ Ens. Sup.)

_ Categorias do escalão do pessoal ao serviço (0-9; 1049; 50-249; 250+)

_ Setor de atividade a 1 dígito (11 setores)

_ Ano (2017 a 2020)
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Modelo multivariado – Salários dos trabalhadores e intensidade digital das empresas



2.322.992 trabalhadores 2017 2020

variável dependente
variáveis independentes

Resultados do modelo multivariado que relaciona salário dos trabalhadores e intensidade digital das empresas


O modelo econométrico tem como unidade de análise os trabalhadores em empresas.



No total, são incluídas  a trabalhar em empresas com dados entre  e  nas diferentes bases de dados 
(IUTICE – INE, SCIE - INE, e Quadros de Pessoal – GEP-MTSSS e INE).



O modelo de regressão linear múltilplo tem como  o ganho mensal dos trabalhadores por conta de outrem (em logaritmo), 
e como :



 • Ao nível do trabalhador:

_ Categorias do nível de escolaridade (Ensino Básico, Secundário, Superior)

_ Categorias do sexo (Homem, Mulher)

_ Idade e idade2

_ Profissão a 1 dígito da CPP (10 categorias)



• Ao nível da empresa:

_ Categorias do nível de digitalização das empresas (Baixo, Médio e Elevado)

_ Percentagem de diretores da empresa com ensino superior (% Gestores c/ Ens. Sup.)

_ Setor de atividade a 1 dígito (11 setores)

_ Produtividade da empresa (logaritmo do VAB por trabalhador)



• Ano (2017 a 2020)
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Resultados do modelo multivariado que relaciona salário dos trabalhadores e intensidade digital das empresas

NOTA: Categorias base das variáveis categóricas: Nível digitalização – “Baixo”; Sexo: Homem; Profissão – de 1; Sector (CAE Rev.3) – C; Ano – 2017 . *** p<.01, ** p<.05, * p<.1

FONTE: Eurostat 
NOTAS: Os setores considerados tecnológicos e intensivos em conhecimento podem ser consultados no Anexo Metodológico.

A.5 _ FIGURAS ADICIONAIS
Capítulo 1.1



Peso do Emprego em setores tecnológicos e intensivos em conhecimento, por país, 2022
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Taxa de emprego dos jovens recém-formados, por país, 2022

Adultos que participaram em educação ou formação, por país, 2022

FONTE: Eurostat 
NOTA: É considerada a população entre os 20 e os 34 anos que terminou o ensino secundário ou superior nos 3 anos 
anteriores ao ano de referência do inquérito e que não participa em educação ou formação nesse ano.

FONTE: Eurostat 
NOTAS: Adultos dos 25 aos 64 anos. A participação diz respeito às últimas 4 semanas antes do inquérito. Aprendizagem ao longo da 
vida: Todas as atividades de aprendizagem intencional ou não, desenvolvidas ao longo da vida, em contextos formais, não-formais ou 
informais, com o objetivo de adquirir, desenvolver ou melhorar conhecimentos, aptidões e competências, no quadro de uma perspetiva 
pessoal, cívica, social e/ou profissional.
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Jovens adultos com ensino superior completo, por país, 2022

FONTE: Eurostat NOTAS: São considerados indivíduos dos 25 aos 34 anos.


Adultos sem o ensino secundário completo, por país, 2022

FONTE: Eurostat 
NOTAS: São considerados adultos dos 25 aos 64 anos.
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Capítulo 7



Pontuações médias nos domínios de Matemática, Ciências e Leitura, por país, 2000 e 2018


FONTE: PISA, cálculos próprios 

NOTAS: Os países estão ordenados pela pontução média no ano 2018.
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Pontuações dos alunos com melhores (P90) e piores (P10) desempenhos nos domínios 
de Matemática, Ciências e Leitura, 2000 a 2018


FONTE: PISA, cálculos próprios 
NOTAS: P10 (P90) corresponde ao percentil 10 (90) da distribuição de pontuações em cada domínio.
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